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Nas últimas décadas o tema da desertificação tem se configurado como um problema a nível global, 
estando presente em centenas de países e implicando em séries de impactos de cunho ambiental, social 
e econômico, como, por exemplo, degradação da biodiversidade, diminuição da disponibilidade 
hídrica, perda da fertilidade dos solos, êxodo rural e baixa produção econômica. Ao analisar a 
desertificação presente no estado do Ceará, observou-se um novo componente, representado pelo 
relevo, o qual se comporta como um dos significativos fatores influenciadores de tal processo. Diante 
disso, nesta pesquisa tenta-se ir além das duas principais “causas gêneses”, representadas pelo clima e 
a ação antrópica, buscando aprofundar o entendimento sobre as causas da desertificação, a partir da 
interação relevo, clima e ação antrópica. Para tal investigação, escolheu-se o núcleo de desertificação 
no sertão do Inhamuns e o entorno do maciço de Pedra Branca, na qual forneceram requisitos úteis 
para as discussões. A compreensão do papel do relevo no condicionamento do processo de 
desertificação no núcleo Inhamuns, Ceará, é o principal objetivo. A metodologia aplicada foi à 
sistêmica, visto que se baseia numa visão holística e integradora sobre os elementos constituintes, 
possibilitando de modo satisfatório as análises acerca do tema da desertificação. Os resultados foram 
estruturados dando ênfase aos três fatores, clima, relevo e ação antrópica, buscando realizar sempre 
que possível uma análise interacional entre estes. 
 
 




In the last few decades, the theme of desertification has been configured as a global problem, being 
present in hundreds of countries and implying in series of environmental, social and economic 
impacts, such as, biodiversity degradation, decreased water availability, loss of soil fertility, rural 
exodus and low economic output. When analyzing the desertification present in the state of Ceará, we 
observed a new component, represented by relief, in which it behaves as one of the significant factors 
influencing this process. Therefore, in this research we try to go beyond the two main "genre causes", 
represented by the climate and the anthropic action, seeking to deepen the understanding about the 
causes of desertification, from the interaction of relief, climate and anthropic action. For this 
investigation, the desertification nucleus was chosen in the backcountry of the Inhamuns and the 
surroundings of the massif of Pedra Branca, in which they provided useful requirements for 
discussions. Understanding the role of relief in conditioning the desertification process at the 
Inhamuns core, Ceará, is the main objective. The applied methodology was systemic, since it is based 
on a holistic and integrative view on the constituent elements, enabling a satisfactory analysis on the 
subject of desertification. The results were structured with emphasis on the three factors, climate, 
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Nas últimas décadas o tema da desertificação tem se configurado como um 
problema em nível global, estando presente em centenas de países e implicando em séries de 
impactos de cunho ambiental, social e econômico, como, por exemplo, degradação da 
biodiversidade, diminuição da disponibilidade hídrica, perda da fertilidade dos solos, êxodo 
rural e baixa produção econômica. 
O tema é relevante, haja vista que no mundo os problemas motivados pela 
degradação e desertificação, incidem sobre 33 % da superfície da terra, onde vivem, 
aproximadamente, 2,6 bilhões de pessoas. Na América Latina essa problemática atinge, 
aproximadamente, 516 milhões de hectares, com perdas de bilhões de toneladas de terras 
cultiváveis por ano e no Brasil, configura-se com perdas econômicas anuais em torno de 800 
milhões de dólares (BRASIL, 2004; CEARÁ, 2010).  
As discussões sobre as causas da desertificação, mais evidenciadas no domínio 
morfoclimático
1
 semiárido das caatingas brasileiras, ficam em torno das condições climáticas 
e antrópicas. Verifica-se, de modo geral, que a desertificação pode ser entendida como 
resultado das características naturais impostas pelos climas árido, semiárido e subúmidos, em 
associação com as degradações ambientais severas acarretadas pelo ser humano. 
Ao analisar a desertificação presente no estado do Ceará observou-se um novo 
componente, representado pelo relevo, o qual se comporta como um dos significativos fatores 
influenciadores de tal processo. Diante disso, nesta pesquisa tenta-se ir além das duas 
principais “causas gêneses”, buscando relacionar o relevo com o clima e a ação antrópica, 
consequentemente proporcionando um maior entendimento sobre as causas da desertificação. 
Para tal investigação escolheu-se o núcleo de desertificação no sertão do 
Inhamuns, definido por Ceará (2010), e o entorno do maciço de Pedra Branca, nas quais 
forneceram requisitos úteis para as discussões. Nesse sentido, delimitou-se a área de estudo 
apresentando os seguintes municípios: Tamboril, Monsenhor Tabosa, Boa Viagem, Madalena, 
Quixeramobim, Milhã, Senador Pompeu, Pedra Branca, Mombaça, Piquet Carneiro, Dep. 
Irapuã Pinheiro, Acopiara, Iguatu, Jucás, Saboeiro, Catarina, Arneiroz, Aiuaba, Parambu, 
Tauá, Quiterianópolis, Novo Oriente, Independência e Crateús (Figura 01). 
 
 
                                                          
1Conceito utilizado por Aziz Ab’Saber, para representar os diversos contextos paisagísticos do território 
brasileiro (AB’SABER, 2003). 
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Figura 1: Mapa apresentando os municípios que compõem a área de estudo. Fonte: Elaboração própria 
A pesquisa parte da hipótese de que as configurações dos relevos, presentes nas 
porções centrais da área de estudo, comportam-se como um fator determinante no processo de 
desertificação, na medida em que este proporciona distintas características a barlavento e a 
sotavento. 
O método aplicado na pesquisa foi o sistêmico, visto que este método pode 
proporcionar durante as discussões a possibilidade de se interligar os distintos elementos 
atuantes, numa busca de se interpretar o todo. Para melhores direcionamentos na interligação 
desses elementos atuantes, na compreensão da desertificação, prioriza-se a discussão entre os 
elementos relevo, clima e ação antrópica. 
Esta pesquisa, ao considerar conjuntamente no processo de desertificação, os 
relevos representados pelas diferenças de posicionamento em relação à circulação 
atmosférica, o clima representado por sua dinâmica pluviométrica semiárida e a ação 
antrópica representada pelos usos degradacionais, configura-se com significativa relevância, 
tendo em vista a presença de lacunas ainda pouco discutidas. 
Os resultados foram estruturados dando ênfase aos três fatores: relevo, clima e 
ação antrópica, buscando realizar, sempre que possível, discussões interacionais entre estes 
fatores. No âmbito geomorfológico, abordou-se sobre a hipsometria e a declividade na área de 
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estudo e foram discutidas as características dos compartimentos morfoestruturais, dando-se 
ênfase ao fator relevo. No âmbito climático, realizou-se: análises dos sistemas produtores e 
inibidores de chuvas que atuam na área de estudo; análises sobre as chuvas nas últimas 
décadas; identificação por Thornthwaite (1948), os Índices de Aridez; e aplicações de técnicas 
de tendências, através do método de Mann-Kendall. No âmbito antrópico, realizou-se uma 
classificação supervisionada entre distintas datas e quantificou-se a degradação ambiental em 
cada sistema ambiental, a partir da técnica de Velazquez et al. (2003).  Por último, discutiu-se 
a interação entre os resultados anteriores, buscando explanar se é pertinente a inclusão do 
relevo no processo causador de desertificação na área de pesquisa. 
 
1.1 Objetivo Geral 
Compreender o papel do relevo no condicionamento do processo de desertificação 
no núcleo Inhamuns, Ceará. 
 
1.2 Objetivos Específicos 
 Entender o comportamento pluviométrico e sua relação com o relevo, no contexto da 
desertificação;  
 Verificar os níveis de degradação na área de estudo, correlacionando com a 
desertificação;  
 Aprofundar a discussão dos processos que envolvem a desertificação na área de 
estudo, a partir da interação relevo, chuva e ação antrópica. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Contextualização sobre a desertificação 
Antes de adentrar de fato na contextualização sobre a desertificação, se esclarece 
que seu entendimento se envolve por um conjunto de questões complexas de compreensão e 
de discussão, motivadas dentre outros, por uma dificuldade teórico-metodológica. Como o 
método sistêmico proporciona entendimento a partir de uma visão holística e integradora 
sobre os elementos constituintes, embasar a compreensão do tema da desertificação a partir do 
método sistêmico, mostra-se satisfatório (BERTALANFFY, 1975). 
Esse método baseia-se na Teoria Geral dos Sistemas (TGS) e pode ser definido 
como conjunto de objetos, organizados para executar uma função particular 
(BERTALANFFY, 1975; MENDONÇA, 2001). Perez Filho (2007) explana que essa teoria 
objetiva analisar a natureza dos sistemas e as inter-relações das suas partes e componentes, 
bem como destas com o todo. 
Chistofoletti (1999) explica que, de acordo com a perspectiva sistêmica, a relação 
sociedade x natureza pode ser representada da seguinte forma: são sistemas com organização, 
dinâmica de funcionamento e especificidades próprias de cada um, mas que, ao se inter-
relacionarem, formam um sistema de maior nível hierárquico. Observando-se assim que as 
partes podem ser entendidas a partir de um todo maior. 
Morin (2003) relata que a visão sistêmica, vai além da identificação de seus 
componentes isolados ou interligados, indo de encontro a uma organização de uma unidade 
global ou de um todo. Compreendendo-se que a análise sistêmica é um conjunto de 
componentes ou elementos que se interligam de modo a formar uma unidade global ou um 
todo. 
Chistofoletti (1979) afirma que um sistema estrutura-se pela composição de 
elementos e suas relações, mas explica que ao conceituar fenômenos como sistemas, uma das 
principais dificuldades está na identificação dos elementos de suas variáveis e de suas 
respectivas relações.  
Nessa perspectiva, ao perceber que o entendimento da desertificação envolve-se 
por um conjunto complexo, com diversas relações de interdependências entre os seus 
elementos em distintas relações, e que há dificuldades para o entendimento holístico, na 
identificação de suas variáveis atuantes, direciona-se o foco das discussões sobre os elementos 
clima, relevo e ação antrópica. 
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Ciente do método embasatório e partindo para exploração do tema da 
desertificação, percebe-se que o diagnóstico dessas áreas, fruto da má relação entre a natureza 
e a sociedade, são consideradas recentes, contudo têm-se relatos de algumas práticas muito 
antigas, que se assemelharam a desertificação, com evidências que se remetem a cerca de 
2.600 Antes de Cristo (A.C.), no Mediterrâneo Oriental, quando houve uma grande retirada da 
madeira nativa, com o propósito de liberar terras para agricultura, construção civil e naval 
(CONTI, 1995).  
Dentre outros fatos semelhantes acontecidos em milhares de anos, verificou-se 
que em 1949 a desertificação teve a seu primeiro encaminhamento conceitual, desenvolvido 
pelo estudioso ambiental Albert Abreuville e motivada pelo intenso desmatamento e 
queimadas de áreas equatoriais em ex-colônias africanas, que desencadearam em processos 
erosivos e ressecamento dos solos. No tocante ao rumo de interesse da Ciência Geográfica, 
sobre o tema da desertificação, averígua-se seu início no Congresso Internacional de 
Geografia, realizado no Rio de Janeiro em 1956, no qual foram desenvolvidos, por parte da 
Comunidade Geográfica Internacional, estudos sobre a problemática da desertificação e das 
terras áridas (NASCIMENTO, 2006). 
No Brasil, essa temática foi introduzida no âmbito acadêmico com o trabalho 
intitulado de “O Deserto Brasileiro”. Nessa pioneira produção, elaborada pelo professor João 
de Vasconcellos Sobrinho, indicam-se áreas com núcleos de desertificação, com configuradas 
marcas de degradação da cobertura vegetal e do solo, no qual alcançaram patamares de 
irreversibilidade, sendo identificadas como pequenos desertos (VASCONCELLOS 
SOBRINHO, 1974). Salienta-se que até os dias atuais, o conceito de núcleo de desertificação 
é utilizado. 
Em 1972, em meio aos problemas da fome e da intensa degradação ambiental, 
presente principalmente na África, ocorreu a Conferência de Estocolmo, na qual se verificou o 
primeiro momento de discussão mundial sobre a desertificação.  A posteriori, no ano de 1977, 
durante a Conferência das Nações Unidas, em Nairóbi, Quênia, a discussão sobre a 
desertificação foi aprofundada, reconhecendo-a como um problema ambiental desencadeador 
de severos custos para a sociedade (NASCIMENTO, 2006). Realça-se como resultado da 
Conferência em Nairóbi, um Plano de Ação Mundial com intuito de combater a desertificação 
e um mapa mundial com a localização dos desertos e das áreas com riscos à desertificação, 
classificados em altos, muito altos e moderados (Figura 2) (SUERTEGARAY et al., 2001). 
Possibilitando verificar que a região Nordeste do Brasil, especialmente o estado do Ceará, se 
destacava enquadrando-se com risco muito alto a desertificação. 
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Figura 2 Mapa com as áreas de riscos de desertificação. Conferência sobre desertificação das Nações Unidas 
(1977). Fonte: Suertegaray et al. (2001). 
Nota-se durante a década de 70 no Brasil, ampliação da discussão sobre a 
desertificação, desencadeando trabalhos acadêmicos nesse viés, como o realizado pelo 
professor Aziz Ab’Saber, intitulado de “Problemática da desertificação e da savanização no 
Brasil Intertropical”. Neste artigo, tratou-se a desertificação como consequência das 
predatórias práticas de usos dos solos no semiárido nordestino, apontando geótopos ou áreas 
chaves com esse tipo de situação (CONTI, 1995; AB’SABER, 1977).  
Nimer (1980) em seu artigo desenvolvido com o objetivo de subsidiar o Plano de 
Ação Mundial para Combater a Desertificação, realizou e esclareceu algumas considerações 
existentes sobre a desertificação até aquele período. Argumentando que as causas da 
desertificação são evidenciadas a partir de dois fatores: mudança climática expressa 
principalmente por uma crescente deficiência de chuva e a ação degradadora do homem. 
Outra colaboração foi a realização do mapa do Brasil com áreas predispostas a desertificação, 
em escala de 1:5.000.000. Os critérios utilizados na realização do mapa foram relacionados ao 
clima, como: o regime pluviométrico; a duração da estação biologicamente seca e a 
variabilidade pluviométrica definida por coeficiente de variação ano a ano. Além dessas 
reflexões, verifica-se também em Nimer (1988), o intuito de esclarecer as diferenças entre 
deserto e desertificação. Embora ambas as palavras tenham a mesma etimologia, os desertos 
são grandes áreas resultantes da evolução de processos que alcançaram uma determinada 
estabilidade final, existindo chuvas com médias anuais menores de 250 mm, podendo chegar 
a valores abaixo de 25 mm, distribuição pluviométrica em períodos menores que um mês, 
altas temperaturas, baixíssima umidade e pequenas porções fitológicas. Não obstante, quanto 
ao conceito de desertificação, há remitência ao processo desencadeado pelo uso inadequado 
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do solo, sendo um fenômeno cuja evolução ambiental está apontada para direção do deserto, 
podendo estar presente em climas áridos, semiáridos e subúmidos. 
No ano de 1992, em Fortaleza-Ceará, houve a Conferência Internacional sobre as 
Variações Climáticas e Desenvolvimento Sustentável no Semiárido (ICID). Nesta por sua vez, 
discutiu-se sobre a problemática da degradação ambiental e variações climáticas das regiões 
semiáridas, influenciando na decisão de colocar em pauta o tema da desertificação na RIO-92 
(NASCIMENTO, 2006).  
No Rio de Janeiro, durante a realização da RIO-92, foi produzida a Agenda 21. 
Nesta, foram enumerados alguns objetivos a serem buscados pelos países no âmbito da 
sustentabilidade. Quanto à desertificação, foram observados dois pontos relevantes na Agenda 
21. O primeiro apresentado no capítulo 12.2, o qual define a desertificação como a 
degradação da terra nas regiões áridas, semiáridas e subúmidas, resultantes de vários fatores, 
entre eles a variação climática e as atividades humanas. A partir desse momento, torna-se o 
conceito oficial pela Organização das Nações Unidas (ONU), estando em vigor até os dias 
atuais.  O segundo ponto, constou-se no início das negociações para criação da Convenção 
das Nações Unidas de Combate à Desertificação nos Países Afetados por Seca Grave e/ou 
Desertificação, particularmente na África (UNCDD, 2018). 
Em 1996 ao entrar em vigor a United Nations Convention to Combat 
Desertification (UNCDD), tem-se o único acordo internacional juridicamente vinculativo, que 
liga o meio ambiente e o desenvolvimento à gestão sustentável da terra (UNCCD, 2018). No 
ano seguinte, em 1997 o Brasil se torna um membro da UNCCD e igualmente aos outros 195 
países integrantes, sendo obrigado a elaborar um Programa de Ação Nacional de Combate a 
Desertificação (PAN) (UNCCD, 2018).  
O PAN – BRASIL, publicado em 2004, estruturou o seu foco para todos os 
estados do Nordeste, exceto o Maranhão, que teve apenas sua porção leste enquadrada no 
estudo, bem como fora do Nordeste, às porções ao norte de Minas Gerais e a noroeste do 
Espírito Santo.  Suas análises estão voltadas para as paisagens susceptíveis à desertificação e 
ramificadas nas contextualizações das áreas consideradas como núcleos de desertificação, 
áreas semiáridas e subúmidas secas e seus entornos e novas áreas sujeitas ao processo de 
desertificação. Seu objetivo visa apoiar o desenvolvimento sustentável nas áreas suscetíveis à 
desertificação (ASD), estimulando mudanças no modelo de desenvolvimento em curso nessas 
áreas, sendo o combate à pobreza, às desigualdades, preservação e conservação dos recursos 
naturais, os elementos norteadores dessa mudança (BRASIL, 2004) (Figura 4). 
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Para identificar e delimitar as ASD’s, utilizou-se como base a classificação 
climática proveniente do Índice de Aridez (IA), apresentado por Thornthwaite (1941). 
Concomitante ao IA, aplicaram-se indicadores como a propriedade e uso dos solos, para aferir 
níveis de degradação do ambiental (BRASIL, 2004).  
No PAN – Brasil deixa-se clara a importância da pluviometria no contexto da 
desertificação. O IA, que é resultado da interação entre a pluviometria e a evapotranspiração, 
representa o quão árida é a paisagem. Sua aplicação quando associada à desertificação, 
pressupõe o ressecamento ambiental, podendo proporcionar consequentes perdas nas colheitas 
e na pecuária, diminuição do acúmulo hídrico superficial e subterrâneo, desencadeamento da 
fome, dentre outros. Na área de estudo, enquadrada com clima semiárido, apresenta-se com 
IA variando entre os valores de 0,21 a 0,50 (SOUZA, 2006; FUNCEME, 2018) (Figura 03). 
 
 
Figura 3: Áreas susceptíveis a desertificação no Brasil. Fonte: BRASIL, 2004 
Além da construção do PAN-BRASIL, em 2008, consolida-se a relevância da 
desertificação no Brasil, por meio da criação da Comissão Nacional de Combate à 
Desertificação (CNCD), instaurada no Decreto Presidencial de 21 de julho de 2008, presidida 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). Com sua criação a CNCD, órgão colegiado de 
caráter consultivo e deliberativo, teve como dentre outras competências, avaliar e acompanhar 
a gestão do combate à desertificação nas áreas susceptíveis, estando sempre em consonância 
com os acordos firmados na Agenda 21 (BRASIL, 2008). 
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Em 2010, com a realização do ICID+18 – International Conference on Climate, 
Sustainability and Development in Semi-arid Regions, em Fortaleza, especifica-se o tema da 
desertificação no contexto do estado do Ceará, com a elaboração do estudo intitulado de 
Programa de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca – 
PAE, CE. Este teve objetivo estratégico de implementação do PAN-BRASIL (CEARÁ, 
2010). 
O PAE-CE, importante bibliografia para o desenvolvimento da atual pesquisa, por 
apresentar contribuições específicas sobre o núcleo dos Inhamuns, tais como as causas e as 
razões no qual se justifica a presença de desertificação. Expõe-se de modo geral, a 
desertificação presente nos outros núcleos do Estado, a partir da contextualização da situação 
social e econômica precária, dos diagnósticos das práticas inadequadas, bem como da 
caracterização ambiental, com realce para as condições climáticas vigentes (CEARÁ, 2010).    
No que tange aos eventos e os seus consequentes resultados, expressos 
principalmente em estudos técnicos voltados ao combate da desertificação, apurou-se como o 
último e mais recente, a reunião ocorrida entre os 193 Estados-Membros da ONU, em 
setembro de 2015, em Nova York, Estados Unidos. Este último evento resultou na elaboração 
da Agenda 2030, com a apresentação dos seus 17 objetivos e 169 metas. Essa nova Agenda 
que busca o desenvolvimento sustentável, exibe em seu objetivo 15, no terceiro tópico, 
afirmações sobre a desertificação, propondo que até o ano de 2030, os países membros terão 
como objetivo combater a desertificação, restaurando a terra e o solo degradado, bem como 
buscarão alcançar um mundo neutro em termos de degradação dos solos (ONU-BR, 2018). 
Entende-se que a desertificação, no século passado e atual, foi um tema cativo nos 
diversos eventos relacionados ao meio ambiente, possivelmente justificado por a mesma estar 
dispersa em todos os continentes nas denominadas ASD’s, tornando-a um problema que 
atinge de forma direta ou indireta todo o planeta. 
Averiguou-se que ao longo do tempo, nos diferentes eventos e nos demais estudos 
técnicos produzidos (Agendas, PAN e PAE), tiveram muitas situações em que os seus 
enfoques foram diversificados, mesmo existindo o intuito comum de sanar ou amenizar o 
processo. Percebe-se que a desertificação, em um determinando momento, está enquadrada 
dentro de um discurso voltado às diferentes características climáticas e aos efeitos de suas 
mudanças ao longo do tempo, não obstante em outro momento, relacionando-se ao 
desenvolvimento econômico acelerado, sem nenhuma proteção ambiental. Evidenciando 
também casos em que estava inserida nas relações entre os problemas sociais (pobreza) e o 
consequente avanço da degradação generalizada.  
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No cenário científico, a diversidade em sua abordagem não é diferente. O 
fenômeno da desertificação é marcado, desde sua aparição até os dias atuais, por controvérsias 
em sua conceituação, existindo, aproximadamente, 59 tipos distintos, sendo alguns 
discordantes com o conceito oficial na ONU, além do mais variando quanto à questão da 
escala temporal e espacial. Constando-se até mesmo diferenças, na forma como os autores de 
livros didáticos, usados no ensino médio, apresentam e disseminam o conhecimento básico 
sobre o tema (NASCIMENTO, 2006; MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; 
VERDUM, 2002) (Quadros 1 e 2). 
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Degradação da cobertura vegetal para o 
desenvolvimento de campos cultivados e partiçais. 
Humana; ambientes 
áridos e semiáridos. 
Degradação ambiental contínua com ressecamento dos 






A desertificação é provocada pela ação humana ou 
por mudanças climáticas. 
Humana/geológica; 
árido e semiárido. 
Difusão das condições de ambientes desérticos nas 





Diminuição e destruição do potencial biológico da 
Terra. 
Tempo presente; 
áridas, semiáridas e 
subúmidas secas. 






Degradação de vários tipos de vegetação e áreas 
com precipitações médias entre 50 e 300 mm/ano. 
Do passado recente ao 
tempo presente; Margem 
dos desertos e florestas 
úmidas. 
 






Desertificação em geótopos semiáridos, subúmidos 
secos em seus ecótonos, e a problemática da 
savanização no Brasil intertropical. 
Humana; Nacional: 
Brasil. 
Degradação dos tecidos ecológicos e decréscimo dos 






Degradação de vários tipos de vegetação e áreas 
com precipitações anuais médias entre 50 e 300mm 
Do passado 
recente ao tempo 











Condicionada pela instabilidade do equilíbrio 
ecológico consequente do regime pluviométrico 
com baixos índices e irregulares, solos rasos com 
baixa capacidade de retenção d’água, amplo 
fotoperíodo e ventos secos e 
quentes desidratantes. Apresenta bioindicadores 
que mostram a variação dos elementos do clima e 
condições socioeconômicas. É um processo de 
fragilidade dos ecossistemas das terras secas que, 
em função da pressão humana, ou às 
vezes pela fauna nativa, perdem a capacidade 










Áreas degradadas com debilitação acentuadas 
sob condições de irreversibilidade da cobertura 
vegetal e do solo, apresentando-se como 
pequenos desertos implantados, ocorrendo a 







Processo de deterioração ambiental; mudanças e 
vicissitudes climáticas e uso inadequado do solo. 
Humana; Domínios 
subúmidos e semiárido 
Progressiva deficiência de chuvas, mudanças do clima 




mático Havendo mudança climática (global ou regional), o 
processo tende à desertificação. Não havendo tal 
mudança e a ação humana sendo decisiva, tende à 
semidesertificação. 
nas regiões quentes do 
mundo. 






Relação da densidade populacional em 1980 (uma 
pessoa para 10 hectares de área seca) promove 
sintomas de saarização. 
Humana/Geológica; 
ambientes áridos e 
semiáridos. 
Progressivo rompimento do equilíbrio entre associações 
vegetativas, o ciclo da água, a produção agrícola, a 
economia e o aspecto social. A falta de planos 
conservacionistas no uso da terra intensifica a destruição 
e aumenta o deserto. De pronto, este panorama exige 
muito conhecimento, trabalho e cooperação para evitar a 





Esgotamento dos ecossistemas terrestres como 
resultado de atividade humana. 
Humana/Geológica; 
regiões áridas e 
semiáridas. 
Redução da produtividade agrícola, da biomassa, da 
micro e macro fauna e flora, degradação do solo e 





A interferência humana no meio físico provoca 
rupturas da dinâmica geoecológica e a degradação 
das terras pode ser irreversível. 
Humano; passado 
recente até hoje. 





Degradação do “capital ecológico”. Humana; zona 
saheliana e 
sahelosudanesa. 
Diminuição da quantidade e da capacidade produtiva dos 






Criação de condições semelhantes às dos desertos; 
deficiência de água no sistema natural; 
desertificação climática e ecológica. 
Humana; Domínios 
subúmidos e semiárido 
nas regiões quentes do 
mundo 
 






Questionamento sobre a redução dos totais 
pluviométricos anuais a partir das atividades 
sociais. 
Geológica/humana; 
terras áridas e 
semiáridas. 
Alteração na biomassa, erosão acelerada do 
solo, excesso da monocultura, superpastoreio, 








Degradação das terras secas consequentemente, 
sobretudo, dos impactos antropogenéticos. 
 
Humana; terras áridas, 
semiáridas e subáridas. 
 






Mudanças climáticas globais, artificialmente 
provocadas, afetam principalmente as regiões 
semiáridas, que já são as mais pobres do planeta e 
apresentam ecossistemas de alta vulnerabilidade 
ambiental. 
Humana: domínios 
subúmidos e semiáridos 
nas regiões 
quentes do mundo. 
Perda crescente da capacidade produtiva dos 
ecossistemas; possível irreversibilidade do processo; 






Destruição do potencial biológico das terras áridas 
e semiáridas. 
Tempo presente; 
áridas, semiáridas e 









Consideração do índice de aridez da Unep e uso de 













Ocorre por ação humana ou natural e sempre 
culmina com a formação de desertos. 
Geológica e 
socioeconômica. 
Aridização e diminuição da atividade produtiva. 







Há generalizações, interpretações confusas e 
equivocadas no conceito de desertificação. 
 
Humana ou geológica 








Humana temporal (25 
anos); áreas áridas, 
semiáridas e subúmidas 
secas. 
 
Destruição do potencial biológico das terras e 








Quadro 2: Critérios, Conceitos, Escalas Temporais e Espaciais, Consequências e Autores, sobre a desertificação em alguns livros didáticos. 
CRITÉRIOS CONCEITOS ESCALAS TEMPORAL E 
ESPACIAL 
CONSEQUÊNCIAS AUTORES OBRA 
Antrópico Degradação dos solos; 
Desmatamento; Quei-
madas; Super pastoreio 
Temporal: Humana / Espacial: 
Ásia, Africanas 
zonas Árido e semiárido. 
Erosão; Retirada da camada fértil; 





Geral e do Brasil 
Antrópico Salinização do solo Temporal: Humana / Espacial: 
Caatinga no Brasil 
Degradação dos solos; Desequilíbrios; 
Impacto socioambiental; Prejuízos para 
economia regional 
Melhem Adas 





Antrópico Mudanças ecológicas 
regressivas da vegetação, 
dos solos ou do regime 
hídrico 
Temporal: Humana / Espacial: 
Árido e semi-árido 
Redução da capacidade de sustentação e 
produtividade das terras; Erosão; Expansão 









Antrópico Queimadas e 
Desmatamento 
Temporal: Humana/ Espacial: 
Áreas vizinhas aos desertos ou 
áreas semi-áridas — sertão 
nordestino brasileiro 
Destruição da vegetação original; 
ação erosiva; diminuição dos Índices 
pluviométricos; desequilíbrio hídrico; 






Geral e do 
Brasil 
Fonte: VERDUM, 2002; Adaptado pelo autor. 
35 
Baseando-se nos dois quadros anteriores, que exprimem entendimentos básicos e 
avançados sobre a desertificação, observa-se que suas respectivas causas acarretadoras, 
fatores estimulantes ou critérios, estão em consenso comum, os quais são expressos pela ação 
climática, antrópica ou ambas em conjunto. 
Além disso, adentrando-se nas contribuições realizadas especificamente sobre a 
área de estudo, observa-se em CGEE (2016), uma das mais recentes e respeitas referências 
atuais, que as principais causas ou critérios, são: 
 
Supressão indiscriminada da cobertura vegetal e redução progressiva de 
biomassa; solos rasos, frequentes afloramentos rochosos e chãos pedregosos; 
efeitos incisivos do escoamento superficial (difuso e em lençol) com erosão 
e ravinamento dos solos; incapacidade dos solos de reter umidade; substrato 
rochoso impermeável; profundidade das águas subterrâneas; redução do 
volume dos corpos hídricos; colmatagem dos fundos de vales inundando 
planícies aluviais e terraços com solos férteis; mudanças na cadeia trófica; 
sucessões ecológicas com alta frequência de cactáceas e outras plantas 
espinhentas da Caatinga; pressões das atividades humanas sobre os sistemas 
ambientais, especialmente o sobrepastoreiro e o extrativismo vegetal; baixa 
capacidade de resiliência dos sistemas ambientais, (CGEE, 2010, p. 78). 
 
Verifica-se em Ceará (2010), ao se respaldar nos documentos publicados da ONU, 
em Leite et al. (2010), Sampaio e Sampaio (2002), Botelho (2004), Rodrigues (2004) e 
Vasconcelos Sobrinho (2004), a existência de fatores que intensificam o processo, tais como: 
 
Ação humana, através do uso abusivo e desordenado da natureza; 
extrativismo vegetal que leva ao desmatamento, à destruição e 
consequentemente à erosão danosa do espaço; modelos de desenvolvimento 
regionais imediatista; concentrações populacionais superiores à capacidade 
de suporte do ambiente; alta concentração da propriedade da terra; práticas 
agrícolas primitivas; alta densidade demográfica; atividades pastoris intensas 
para ecossistemas frágeis; irrigação inadequada; queimadas. No caso 
específico do Ceará, Rodrigues (2006), identificou ainda: superpastejo 
resultante do manejo inadequado de ovinos e caprinos; baixa renda da 
população; baixo nível de escolaridade, (CEARÁ, 2010, p. 79). 
 
Ainda em Ceará (2010), explica-se que em Vasconcelos Sobrinho (2004), as 
causas naturais da desertificação, são evidenciadas nas classes do solo e do clima, tais como: 
 
Profundidade dos solos; composição e espessura dos horizontes que servem 
de substrato à cobertura vegetal; incapacidade de retenção de águas das 
chuvas; escassez de chuvas; distribuição irregular das precipitações 
pluviométricas; elevadas temperaturas do solo e do ar; baixa umidade 
relativa do ar; alta luminosidade e amplo fotoperiodismo; velocidade e 
temperatura dos ventos; elevados índices de transpiração e 
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evapotranspiração; balanço hídrico deficitário; variações climáticas globais 
de origens diversas, (CEARÁ, 2010, p. 81). 
 
Constatando-se também, que nas referências específicas ao contexto da 
desertificação, tem-se que, suas principais causas são de cunhos predominantemente 
desencadeados pela ação antrópica e climática, não existindo, nenhum tópico referente às 
causas estarem também relacionadas ao relevo (posicionamento e morfodinâmica), 
acarretador de condições a barlavento e sotavento. Deixando assim, de averiguar um fator 
bem evidente no processo de desertificação local. 
A possibilidade de se inserir uma nova causa, a exemplo do relevo, no processo da 
desertificação, é plausível até nas vistas do conceito oficial da ONU, por exibir margem com 
possibilidade de novos critérios, evidenciando-se ao descrever: “[...] resultantes de vários 
fatores [...]”. Acredita-se nesse sentido, que se é plausível e aceitável, ao pesquisador, realizar 
adaptações nas diferentes causas, a partir da específica análise da dinâmica paisagística no 
qual o processo é evidente.  
A significância do relevo no contexto da desertificação é identificada em Conti 
(1995), ao realizar contribuições a respeito da interferência do relevo nos totais 
pluviométricos, da região Nordeste Brasileira (NEB). Identificou-se que uns dos principais 
processos inibidores de chuvas no NEB são provenientes dos efeitos orográficos a sotavento e 
até mesmo em situações com prevalência de relevos suaves. 
A verificação e aplicação das técnicas de tendências pluviométricas em todo o 
estado do Ceará possibilitaram observar uma diagonal árida, com tendências negativas, 
fortemente influenciada em sua delimitação ou área de ocorrência pelas disposições dos 
relevos, formando assim no Estado, um eixo com menores quantidades pluviométricas ao 
longo do tempo, de nordeste a sudoeste, no qual se inicia no município de Itapajé, 
posicionado a sotavento da Serra de Uruburetama até o município de Campos Sales, no sopé 
da Chapada do Araripe. Os municípios presentes na área de estudo a sotavento do Maciço de 
Pedra Branca encontram-se, aproximadamente, na porção central dessa diagonal, (CONTI, 
1995 e 2005). 
Conti (1995 apud FUNCEME, 1993), apontou que o estudo realizado pela 
Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME), no qual identificam 
ASD’s no estado do Ceará a partir do IA, do grau de reflectância e de idas a campo, 
evidencia-se que as áreas com tendências pluviométricas negativas equipararam-se 
exatamente às porções das ASD’s delimitadas. Justificando que essa interação, entre 
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tendências e ASD’S, pode ser resultado e estar diretamente relacionadas à ação antrópica 
predatória, que desmata, expondo solo a erosão e à elevada reflectância. Ao passo que se 
avança o albedo, aumenta-se a inibição de processos atmosféricos convectivos, bem como há 
diminuição das micropartículas de origem vegetal em suspensão, dificultando a condensação, 
desestimulando a formação de nuvens. 
Apoiando-se nesses relatos apresentados por estudos específicos na área de 
estudo, tais como CGEE (2016) e Ceará (2010), associados às considerações de Conti (1995), 
verificou-se que:  
 As ações antrópicas baseadas em:  
o Falta de planejamento e ordenamento territorial, pobreza, baixo nível 
de escolaridade, baixo conhecimento na execução de ideias práticas no 
campo, não respeitando a capacidade de suporte, alta densidade 
demográfica e modelos de desenvolvimento regionais imediatista. 
 Acarreta em:  
o Práticas agrícolas primitivas, irrigação inadequada, extrativismo vegetal 
que leva ao desmatamento, queimadas e pecuária extensiva sem 
nenhuma prática mitigatória. 
 Associada as condições de chuvas, baseadas em: 
o Sazonalidade, torrencialidade, irregular distribuição e totais 
oscilatórios. 
 Acarretou em: 
o Tendências pluviométricas negativas ao longo tempo, erosão danosa 
nas paisagens, erosão e ravinamento dos solos, incapacidade dos solos 
de reter umidade, afloramento rochoso, redução do volume dos corpos 
hídricos, aumento das temperaturas do solo e do ar, redução da 
umidade relativa do ar, aumento da velocidade e temperatura dos 
ventos, aumento dos índices de transpiração e evapotranspiração, 
mudanças na cadeia trófica, sucessões ecológicas com alta frequência 
de cactáceas e outras plantas espinhentas da Caatinga. 
 Levou-se a crer que, interagindo com o relevo (posicionamento e variação altimétrica), 
baseadas em: 
o Posições a barlavento e sotavento. 
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 Acarretou em: 
o Intensificação de processos degradacionais, maior tendência 
pluviométrica negativa, presença de chuvas orográficas, menores totais 
pluviométricos, maior ressecamento dos solos, maior redução dos 
corpos hídricos, menor umidade, aumento dos índices de transpiração e 
evapotranspiração e maiores chances de perdas agrícolas e pecuárias.  
 
Ressalta-se assim, nesse contexto de relação entre a ação antrópica e climática, a 
relevância da utilização do fator relevo, nas causas da desertificação, tal como já é percebido 
na literatura internacional. Como exemplo marcante, tem-se o Programa de Ação Nacional 
Contra a Desertificação da Espanha, intitulado de: “Programa de Acción Nacional Contra La 
Desertificación”, publicado no ano de 2008. Neste, apesar de utilizar o conceito oficial da 
ONU, explica que a desertificação na Espanha é consequência da intrínseca relação entre os 
fatores naturais e humanos, no qual o relevo considerado muito acidentado em várias porções 
do país proporciona efeitos orográficos, que afetam as condições bioclimáticas e até 
socioeconômicas (ESPAÑA, 2008) (Figura 4). 
 
 
Figura 4: Fatores que contribuem para a desertificação na Espanha. Fonte: ESPAÑA, 2008. 
2.2 Desertificação e Fatores Orográficos no contexto do Ceará 
 No estado do Ceará, averígua-se que dos 184 municípios presentes, 115 são 
classificados como susceptíveis à desertificação e 14 encontram-se com núcleos de 
desertificação. Os com áreas desertificadas formam três núcleos de desertificação, conforme 
ilustrado na Figura 5 (CEARÁ, 2010).  
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Figura 5: Mapa com os núcleos de desertificação no estado do Ceará, representados pelos algarismos I, II e III. A cor 
vermelha mais clara representa os municípios susceptíveis à desertificação. A cor vermelha mais escura representa os 
núcleos de desertificação. As cores brancas e amarelas representam os demais municípios com baixa ou moderada 
susceptibilidade a desertificação. Fonte: Ceará (2010) 
Nos três núcleos são visualizados níveis de desertificação, observado por Ceará 
(2010), como: 
 Grave: Pluviometria anual abaixo de 600 mm; predominância de Neossolos Litólicos 
e significativa presença de afloramento rochoso; caatinga aberta e fortemente 
degradada; biodiversidade comprometida; diminuição da capacidade produtiva 
primária do solo. 
 Moderado: Pluviometria anual entre 600 a 800 mm; predominância de Luvissolos e 
Planossolos; caatinga moderadamente degradada passível de recuperação; capacidade 
produtiva primária do solo passível de recuperação. 
 Baixo: Pluviometria anual superior a 800 mm; solos conservados; caatinga densa 
pouco degradada; atividades econômicas primárias em equilíbrio com o meio 
ambiente. 
O núcleo de desertificação presente na área de estudo contempla, em sua maior 
porção, áreas com grave nível de desertificação, acompanhadas em menores proporções pelo 
nível moderado e de forma quase que inexistente pelo nível baixo. Os três núcleos, de forma 
geral, apresentam características naturais equivalentes, tais como predominância de litotipos 
do embasamento cristalino, clima semiárido e/ou subúmido seco, rede hidrográfica de padrões 
dendríticos e/ou subdentrítico, com escoamento intermitente sazonal, superfícies de 
aplainamentos escalonadas em dois níveis, predominantemente da evolução Cenozoica, 
presenças de cristas residuais e campos de incelbergs, solos rasos com horizontes superficiais 
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removidos pela erosão hídrica, com baixa capacidade de retenção de umidade, fácil 
visualização de afloramentos rochosos, elevada presença de plantas caducifólias, cactáceas e 
outras espécies espinhosas; processos erosivos muito ativos e fundos de vales preenchidos por 
materiais sedimentares oriundos de escoamento superficial (CEARÁ, 2010). 
Concomitante ao crescimento do cenário da desertificação no estado do Ceará 
observa-se o crescimento dos estudos, relatórios e aplicações de técnicas em campo, voltadas 
a mitigação e redução dos efeitos desse processo. Muitas instituições como as universidades, 
as secretarias estaduais e municipais, os departamentos e as fundações, dedicam-se ao tema 
evidenciando significativo avanço nas pesquisas. Como exemplos têm-se o zoneamento 
ecológico-econômico em núcleos de desertificação, estudos e cartilhas de recuperação de 
áreas degradadas, relatórios de preservação e mitigação, dentre outros. Além disso, percebe-se 
que este tema é de grande e de atual interesse da população cearense, estando até mesmo com 
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Salienta-se que mesmo existindo significativo avanço sobre o tema da 
desertificação, ainda evidencia-se lacunas pouco esclarecidas, na medida em que percebe-se 
na gênese do processo, insuficientes análises considerando as disposições dos relevos 
presentes no Ceará em associação com atuação pluviométrica, a qual proporciona situações de 
barlavento e sotavento. 
Essa possibilidade de análise é pertinente, na medida em que há interligação entre 
as condições dos relevos do Ceará, as posições de sotavento e as áreas desertificadas. 
Percebendo-se que os três núcleos de desertificação presentes no estado do Ceará estão 
posicionados em áreas de depressão sertaneja e a sotavento de relevos com níveis altimétricos 
mais significativos. Nesse sentido, observa-se que o núcleo denominado de Irauçuba está a 
sotavento do maciço residual de Uruburetama, o núcleo denominado de Jaguaribe que a 
sotavento do maciço residual do Pereiro e da chapada do Apodi e o núcleo denominado de 
Inhamuns, localizado na área de estudo, está a sotavento do maciço de Pedra Branca e da 
Serra das Matas. 
A situação orográfica no Estado é justificada pela combinação de dois fatores, 
representados pela disposição dos relevos, que estão predominantemente nas direções NE-SW 
e E-W e pelas direções do vento, que atuam predominantemente no sentido E – O. 
Conti (1998) revela que especialmente nas depressões interplanálticas e nas 
vertentes a sotavento, onde a umidade atmosférica é mais baixa, em virtude do efeito 
orográfico, configuram-se condições favoráveis à ocorrência de desertificação. Aderaldo e 
Nery (2018) visualizam que no estado do Ceará, as relações entre efeito orográfico e 
desertificação podem estar associadas, na medida em que se observa uma diferença de até 200 
mm entre totais pluviométricos, presentes em depressões sertanejas posicionadas a sotavento 
e barlavento de um maciço residual, em uma análise com 16 anos de dados. 
Observa-se que as chuvas orográficas são causadas, em suma, pela elevação do ar 
úmido e quente, forçado durante sua passagem por relevos com patamares significativamente 
maiores que o nível de base ao seu entorno. O ar ao se elevar resfria-se adiabaticamente, 
formando nuvens e podendo produzir chuvas na porção a barlavento. Na porção a sotavento 
há também possibilidade de chuva, contudo com menores totais. Salienta-se que toda essa 
situação, em se tratando de uma área próxima da linha do equador, sofre influência dos 
alísios, por consequência do cavado equatorial (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007; 
NERY e CARFAN, 2013). 
Milanesi (2007) explica que a intensificação das chuvas em áreas de barlavento e 
sotavento, estão relacionadas a algumas características do relevo, tais como posição, 
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comprimento, declividade, largura, altitude e orientação das vertentes, bem como associados a 
alguns fatores, tais como densidade vegetal, acúmulo hídrico, umidade e diferenciação dos 
níveis de temperaturas envolvendo a circulação vale-montanha. 
Verifica-se no Brasil que o termo orografia não está correlacionado a uma 
estrutura geomorfológica específica, estando este apenas representado, ao se associar com a 
produção de chuvas, como uma área elevada na qual serve como barreira, interferindo o livre 
movimento da circulação atmosférica. Este termo pode ser aplicado na área de estudo, visto 
sua prevalência de maciços residuais com altitudes que não atingem os 800 m.  
Nery e Carfan (2013), explicam que a orografia é um fator de importante no 
contexto meteorológico, provocando chuvas a barlavento e podendo afetar até mesmo a 
circulação de uma região. 
Smith (1979) ao tratar de chuvas orográficas, apresenta três mecanismos básicos 
que intensificam esse efeito. O primeiro representado pela autoconversão, que é consequência 
da elevação forçada do ar pela vertente do relevo, podendo assim em condições favoráveis 
existir a presença de chuva, sendo esse mecanismo considerado o mais comum. O segundo 
representado pelo semeador-alimentador, provocado pela ocorrência de nuvens mais altas 
precipitando sobre nuvens mais baixas. Esse mecanismo com presença de nuvens superiores 
pode facilitar, na medida em que há aumento da umidade, a criação de nuvem em porções 
mais abaixo. O terceiro é representado pela convecção disparada, na qual as chuvas têm sua 
gênese estimulada a partir do calor absorvido durante o dia e pela umidade presente na 
vegetação. Esse tipo de mecanismo de chuva pode ser disparado a partir da ativação das 
nuvens do tipo cúmulos (Figura 7). 
 
 
Figura 7: Mecanismo propostos por Smith (1979). (a) – Autoconversão; (b) - Convecção disparada; 
(c) - Semeador-alimentador. Fonte: Smith (1979). 
Observa-se em campo, facilmente os efeitos das chuvas orográficas, a partir do 
aspecto vegetacional. Na área a barlavento por mostrar-se com predisposição a maiores totais 
pluviométricos, visualiza-se aspectos da caatinga mais verdes e densos, contudo na área 
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asotavento com predisposição a menores totais pluviométricos, visualiza-se aspecto da 
caatinga mais seco (Figura 8). 
 
 
Figura 8: 1 - Aspecto da vertente a barlavento, presente no município de Pedra Branca-CE; 2 – Aspecto da 
vertente a sotavento, presente no município de Pedra Branca-CE. Ambas evidenciadas na data 12 de agosto de 
2018.  





3.1 Aquisição e Exames de Materiais 
 Durante as aquisições de materiais, buscou-se adquirir arquivos que permitissem 
aplicação das técnicas de geoprocessamento, tais como mapas ambientais pretéritos e atuais; 
imagens de satélites com boa resolução e poucas nuvens do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) e do Earth Explorer – U.S Geological Survey; dados vetoriais básicos, como 
limites municipais e estaduais, advindos principalmente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); dados meteorológicos, retirados da Fundação Cearense de Meteorologia e 
Recursos Hídricos (FUNCEME), do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e da 
Agência Nacional de Águas (ANA).  
Foram necessárias também aquisições de softwares e equipamentos necessários, 
como o ArcGis 10.1; GlobalMapper 16; Spring 5.5.2; Google Earth Pro, IBM SPSS Statistics 
20; bússola e Sistema de Posicionamento Global (GPS), sendo sistematicamente preparados 
para possível utilização e execução nas próximas etapas. 
Ressalta-se que nessa etapa todos os dados cartográficos foram padronizados, para 
a projeção cartográfica correspondente a Universal Transversa de Mercator (UTM), tendo 
como referencial Geodésico o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas – 
SIRGAS 2000, adotado como oficial para o Brasil. Como a área encontra-se no estado do 
Ceará, engloba e utiliza-se a Zona 24 Sul. 
 
3.2 Compartimentação Geoambiental 
Durante a compartimentação geoambiental, aplicou-se a metodologia de SOUZA 
(2000), na qual utiliza-se principalmente para individualizar cada compartimento, o critério 
geomorfológico. Essas individualizações dos compartimentos foram baseadas nas análises das 
imagens Shuttle Radar Topografy Mission (SRTM), com resolução espacial de 30 metros, 
retiradas no site Earth Explorer – U.S Geological Survey, com cartas de seguintes nomeações: 
S05_W040_1ARC_V3;S05_W041_1ARC_V3;S06_W040_1ARC_V3;S06_W041_1ARC_V
3; S06_WP42_1ARC_V3; S07_W040_1ARC_V3; S07_W041_1ARC_V3. O mapa com a 
setorização dos compartimentos, teve como escala de mapeamento 1:300.000 e como escala 
de representação 1:600.000 (Quadro 3). 
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Quadro 3: Dados especificando as características das SRTM utilizadas. 
Especificações do produto 
Projeção Geográfica 
Datum Horizontal WGS84 
Datum Vertical EGM96 (Earth Gravitational Model 1996) 
Unidadesverticais Metros 
Resolução especial 1segundo de arco para cobertura global (~30 
metros) 
3 segundos de arco para cobertura global (~90 
metros) 
Tamanha Raster Telhas de 1 grau 
Comprimento de onda de banda C 5,6 cm 
Fonte: EarthExplorer – U.S Geological Survey 
 
A descrição das características naturais vigentes em cada sistema ambiental deu-
se a partir do auxílio dos seguintes dados: mapeamento geológico do estado do Ceará, 
realizado pela Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais (CPRM), na escala de 1:500.000; 
mapeamento da vegetação do Brasil, realizado pela IBGE, na escala de 1:250.000; 
mapeamento de solos do estado do Ceará, realizado pela em meio digital, pela Empresa 
Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA), na escala de 1:600.000; mapeamento de 
cursos hídricos e bacias hidrográficas do estado do Ceará, realizado de Companhia de Gestão 
dos Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), na escala de 1:100.000; Compartimentação 
Geoambiental do estado do Ceará, realizado pela FUNCEME, na escala de 1:600.000, 
(CAVALCANTI, 2003; EMBRAPA, 1973; COGERH, 2018; FUNCEME, 2009). Dando 
suporte aos supracitados dados em distintas escalas, utilizaram-se também, a fim de 
minimizar algum erro, estudos realizados nos quais compartimentaram o Estado do Ceará, tais 
como, Souza (2000) e Brandão (2014). 
 
3.3 Dados das Estações Meteorológicas 
Utilizou-se para adquirir dados de temperatura máxima e mínima, velocidade do 
vento, insolação, latitude – longitude e umidade, as estações meteorológicas (E.M) presentes 
na área de estudo, correspondendo as E.M de Crateús, E.M de Tauá, E.M de Quixeramobim e 
E.M de Iguatu. Todas de domínio do INMET (Figura 9) (Anexo A). Esses dados foram 




Figura 9: Estações Meteorológicas de Crateús, Quixeramobim, Tauá e Iguatu, presentes na área de estudo. 
Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 
(FUNCEME). 
3.4 Dados Pluviométricos  
Todas as séries pluviométricas utilizadas e que estão espacializadas nos distintos 
mapas, tiveram seus dados pluviométricos e de localização retirados da ANA – HIDROWEB 
(Figura 10). Objetivando possuir uma maior quantidade possível de dados pluviométricos 
para as análises, adquiriu-se todo o intervalo disponível, que corresponderam aos anos de 
1913 a 2016.  
As análises pluviométricas foram divididas em dois momentos. No primeiro, 
utilizou-se 12 séries pluviométricas, as quais apresentaram possibilidades de reparos em suas 
falhas e factíveis séries históricas centenárias (Figura 11). Essas falhas, eventualmente 
evidenciadas, foram sanadas pela substituição de dados de pluviômetros vizinhos, além disso, 
para se ter total consistência nos respectivos dados, excluiu-se 10 % de outliers (pontos 
extremos) dos totais pluviométricos (Tabela 1). A partir dessas circunstâncias, consolidou-se 
uma base de suma importância, visto oportunizar maleabilidade em diferentes aplicações na 




Figura 10: Exemplo de Pluviômetro, presente na área de estudo. No caso do especificado, 
localiza-se em Tauá-CE. Fonte: Acervo do Autor. 
Essa base foi aplicada de forma plena durante a confecção do mapa de interação 
do relevo com a chuva.  
 
 
Figura 11: Pluviômetros utilizados para análises de 100 anos, presente na área de estudo.  
Fonte: Elaboração do autor 
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Tabela 1: Síntese dos pluviômetros utilizados para preenchimento de falhas 











1976-2016 2 km 
Cacoci Parambu 1976-2016 30 km 
Independência – DNOCS Independência – FUNCEME 1976-2016 2 km 
Mombaça – DNOCS Mombaça – FUNCEME 1976-2016 Mesmo Local 
Pedra Branca – DNOCS Pedra Branca – FUNCEME 1976-2016 Mesmo Local 
Tauá – FUNCEME Dados Perfeitos Dados Perfeitos Dados Perfeitos 
Ibicuã Piquet Carneiro 1986-2016 11 km 
Senador Pompeu – ANA Dados Perfeitos Dados Perfeitos Dados Perfeitos 
Quixeramobim – SUDENE Quixeramobim – FUNCEME 1986-2016 2 km 
Iguatu – INMET Iguatu – Aeroporto 1966-1975 2 km 
Fonte: Elaboração própria. 
 
No segundo momento, buscou-se espacializar a maior quantidade de pluviômetros 
possíveis, tentando produzir uma maior aproximação das chuvas ocorridas na área de estudo, 
manuseando assim, toda a série histórica disponível, que corresponde ao seu início no ano de 
1913 e ao seu término no ano de 2016. 
Para tal, espacializou-se dados pluviométricos, predominantemente, em décadas. 
Como se tratou de centenas de pluviômetros, se utilizou para reparo das falhas, a técnica da 
regressão linear. Esta foi escolhida por estimar o dado pluviométrico inexistentes, baseado 
nos melhores comportamentos de dados de outros pluviômetros próximos. Nesse sentido, para 
aplicação desta técnica, manuseou-se o software SPSS, adicionando a sequência falhada e três 
não falhadas de pluviômetros vizinhos. O resultado com os dados devidamente preenchidos 
foi obtido utilizando o recurso linear regression. 
Além disso, o critério para aplicação do preenchimento das falhas restringiu-se 
para pluviômetros que se encaixaram em alguma década utilizada nesse estudo. Para cada 10 
totais anuais pluviométricos, representados pelo pluviômetro com falha e encaixados na 
década, este só foi utilizado e reparado se seus dados apresentassem com até quatro falhas em 
seus totais anuais pluviométricos. Excluindo assim a série pluviométrica que não conseguiu 
mostrar pelo menos seis totais anuais pluviométricos, dentro de cada década, consistentes. 
Salienta-se que poucos pluviômetros estiveram com quatro falhas em seus totais, a cada 
década, além disso, as maiores representações de pluviômetros estão com dados totalmente 
sem falhas (Quadro 4). 
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Quantidade de Pluviômetros 
com até 04 falhas em cada 
década - Corrigidas 
 
1913-1925 19 7 
1926-1935 20 12 
1936-1945 34 12 
1946-1955 38 19 
1956-1965 35 20 
1966-1975 72 29 
1976-1985 57 25 
1986-1995 27 6 
1996-2005 33 7 
2006-2016 42 17 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
Para o primeiro e segundo momento, utilizaram-se apenas os dados referentes ao 
total pluviométrico anual, transformando o dado diário adquirido no HidroWeb, em anual 
(Figura 12).  
 
Figura 12: Sequência de somas para obtenção do total pluviométrico anual.  
Fonte: elaboração própia 
Durante a espacialização dos resultados em ambos os momentos, foram utilizadas 
as médias anuais dos totais pluviométricos, correspondentes a cada pluviômetro, ou seja, no 
mapa com 100 anos de dados, utilizou-se a média dos 100 totais pluviométricos. Seguiu-se a 
mesma lógica para os outros representados em décadas ou aproximados. 
A espacialização das médias resultantes, foi possível por meio do software ArcGis 
10.1, utilizando o método de Krige, o qual propicia estimar dados, preenchendo os vazios. 
Esse método, de acordo com Landim et al. (2002), trata-se de um processo de estimativa por 
médias móveis, de valores de variáveis distribuídas no espaço a partir de valores adjacentes. 
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3.5 Índice de Aridez  
A identificação do índice de aridez (IA) tornou-se essencial, por exibir em seu 
resultado, a síntese da interligação de importantes fatores climáticos atuantes na área de 
estudo.  
O IA, elaborado por Thornthwaite (1948) e ajustado posteriormente por Penman 
(1953), é calculado a partir da Equação 01. 
 
IA = Pr / ET0    Equação 01 
 
Em que: (Pr) a precipitação total anual e (ET0) a evapotranspiração total. 
 
Para identificar precipitação total, utilizou-se o mesmo banco de dados 
pluviométricos, do tópico anterior que correspondem aos 100 anos de dados, fazendo apenas o 
recorte entre os de 1974 a 2016 
Para estimar a evapotranspiração, utilizou-se o método de Penman-Monteith, que 
atualmente é considerado como padrão e parametrizado pela Food and Agriculture 
Organization of the United Nations (FAO), evidenciado na Equação 02 (CONCEIÇÃO, 
2006). 








Para auxiliar no cálculo da evapotranspiração utilizou-se o software SEVAP, 
desenvolvido pelo Departamento de Ciências Atmosférica, da Universidade Federal de 
Campina Grande (UFCG) e disponibilizado gratuitamente pelo site: 
http://www.dca.ufcg.edu.br/download/sevap.htm. Nesse software foi possível estimar a 
evapotranspiração pelo método de Penman-Monteith, imputando os dados diários de 
temperatura máxima e mínima, velocidade do vento, insolação, latitude - longitude e altura da 
estação meteorológica em questão. 
 O índice ao ser gerado pode ser associado a uma classificação climática 
(Tabela 2), (UNEP, 1992). 
 
Tabela 2: Classificação climática baseada no resultado do Índice de Aridez. 
Classificação Climática Índice de Aridez 
Árido 0,03 – 0,20 
Semiárido 0,21 – 0,50 
Subúmido Seco 0,51 – 0,65 
Subúmido Úmido 0,65 – 0,100 
Fonte: (UNEP, 1992). 
 
As estações meteorológicas utilizadas, presentes na área de estudo, foram quatro, 
denominadas de EM de Crateús, EM de Tauá, EM de Quixeramobim e EM de Iguatu. A partir 
delas foram retirados todos os dados necessários para o IA. 
A análise temporal dos IA compreendeu ao período de 1974 a 1985 e de 1994 a 
2016. Essas datas foram escolhidas por apresentarem menor quantidade de falha nos dados 
necessários para cálculo da evapotranspiração e em sua soma, comporem dados acima de 30 
anos. Quanto ao período de 1986 a 1994, verifica-se em todas as EM, a inexistência de dados, 
sendo assim excluído das análises com propósito de minimizar os erros. 
A fim de proporcionar maior consistência na espacialização dos dados, utilizou-se 
para estimar os dados de evapotranspiração, para oito séries pluviométricas, a técnica 
denominada de “média ponderada pelo inverso da distância”, no caso pela da distância de 
duas EM mais próximas. Com sua aplicação é possível aumentar pontos de identificação de 
IA minimizando erros. Essa técnica é utilizada em aplicações para identificação de IA no 
estado do Ceará, pela FUNCEME. Ver Equação 3. 
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Em que: (Ev) evapotranspiração que se deseja estimar; (d1) distância da EM – 1; (Ev1); 
evapotranspiração da EM – 1; (d2) distância da EM – 2; (Ev2) evapotranspiração da EM – 2. 
Posteriormente a identificação de todos os índices de aridez, em diferentes 
temporalidades, retirou-se em cada período analisado cinco porcento de outliers, 
correspondendo à exclusão de um resultado com maior valor e um com menor valor, nos 
período de 10 anos. Além disso, todos os resultados foram apresentados em mapas, a partir da 
aplicação da técnica de Krige. 
 
3.6 Tendência 
As séries pluviométricas utilizadas nesse tópico foram às mesmas delimitadas 
com dados centenários, nas quais contemplam 12 séries pluviométricas distribuídos na área de 
estudo. Aplicou-se o teste de Mann Kendall para identificação de tendências nas respectivas 
séries, excluindo 10 % dos outliers em cada série, objetivando minimizar os possíveis erros 
durante o cálculo tendencial. Esse método de Mann Kendall é o mais apropriado para analisar 
mudanças climáticas em séries climatológicas e permite a detecção e localização apropriada 
do ponto inicial de determinada tendência (GOOSSENS et al., 1986). Seu uso é recomendado 
pela Organização Mundial de Meteorologia – OMM, principalmente para identificar 
tendências em séries hidrológicas. 
O teste de Mann-Kendall é um teste estatístico não paramétrico, no qual se baseia 
o seu método em rejeitar ou não a hipótese nula (H0), de que não exista tendência na série de 
dados, adotando-se um nível de significância (SALVIANO el al., 2016). Este teste pode ser 
definido para um série Z = {Z1, Z2, ...Zi, ...Zn) por, Equação 4:  
 
T=  J<1sign(Zi – Zj ),  Equação 4 
 
Em que: 
sign (Zi – Zj)= 1 para (Zi – Zj) > 0 
sign (Zi – Zj)= 0 para sign (Zi – Zj) = 0 





Considerando a hipóstese nula de ausência de tendência, T é distribuído com 




     
   
Para identificação se a tendência é negativa ou positiva é verificado o valor de Z, 
quando o Z > 0 a tendência é positiva e quando o Z < 0 a tendência é negativa. Utilizou-se na 
identificação das significâncias, cinco níveis: Excelente (99,9 % de significância) ou (***); 
Muito boa (90,0 %) ou (**); Boa (95,0 %) ou (*); Aceitável (+ 90,0 %) ou (+); Duvidosa (-
90,0%) ou (em branco). Os pluviômetros utilizados predominaram com significância em 
branco ou com hipótese duvidosa, ressaltando apenas os denominados de Tauá, Saboeiro e 
Iguatu, que apresentaram significância aceitável, e o denominado Cacoci, que mostrou-se com 
significância muito boa. 
Para aplicação do teste de Mann-Kendall, foi utilizado o modelo MAKESENS e o 
manual, ambos disponíveis no Instituto Meteorológico Finlandês (FINNISH 
METEOROLOGICAL INSTITUTE, 2016). 
 
3.7 Classificação e Quantificação da Degradação 
Os mapas de usos foram produzidos a partir da técnica de classificação 
supervisionada, no software Spring 5.5.2, aplicando a segmentação pelo método de 
crescimento de região, a similaridade no valor de 30, e a área de pixel no valor de 30.  
A classificação procedeu-se em cada imagem de satélite, sendo realizada 
posteriormente, para compor a área de estudo, a junção de todas as classificações. As imagens 
utilizadas durante execução do mapa de uso de 1991 foram as Landsat5 TM, com bandas de 1 








compor o mapa de uso de 2017, foram as Landsat 8, nas datas de 04.08.2017; 13.08.2017; 
30.09.2017. Os critérios para escolhas dos anos de 1991 e 2017 basearam-se em: resolução 
multiespectral de 30 metros; estarem com datas mensais próximas; não estarem em anos de 
outliers pluviométricos. 
Para a quantificação da degradação, observa-se que há vários tipos de equações 
para se analisar a taxa de mudança na degradação Al-Awadhi et al. (2005), contudo, utilizou-
se Velazquez et al. (2003) para calcular as taxas de degradação dos usos do solo, visto que 
esta equação 07, é aceita e aplicada em estudos pela Food and Agriculture Organization of the 













Em que: X a taxa de conversão do processo de degradação ambiental, S1 é a área degradada 
no tempo t1 (1991), S2 é a área degradada no tempo t2 (2017), e n é a diferença em anos entre 
as duas datas (i.e., 26).  
Essa equação foi aplicada nos dados quantitativos das classificações identificadas, 
nos compartimentos morfoestruturais, das depressões sertanejas, dos maciços residuais e do 
planalto da Ibiapaba. Não sendo utilizada apenas nos compartimentes de tabuleiros e 
cristas/incelbergs, visto sua pequena representatividade, inviabilizando suas discussões de 






4. ESPECIFICAÇÕES GEOAMBIENTAIS 
4.1 Declividade e Hipsometria 
Essa abordagem traz clareza na identificação das morfoestruturas presentes, a 
partir dos diferentes níveis de hipsometrias e de declividades (Figuras 13 e 14). 
 
 




Figura 14: Mapa de Declividade. Fonte: Elaboração Própria. 
Percebem-se, ao verificar as figuras 13 e 14, duas porções, a primeira com baixos 
níveis altimétricos e de declividades e a segunda com altos níveis altimétricos e de 
declividade, localizadas principalmente na porção central e de extremo oeste. A primeira 
porção é configurada por áreas de depressão sertaneja e planícies, já a segunda porção é 
configurada por áreas de cristas, incelbergs, maciços residuais e planaltos, nos quais se 
observa há prevalência de disposições no sentido N-S. Possibilitando compreender que os 
efeitos de barlavento e sotavento são possíveis, por os maciços residuais apresentarem 
predominantemente essa disposição. 
Ao relacionar a altimetria com a declividade, identifica-se que na porção central 
representada por maciços residuais, as áreas de barlavento mostram-se com maior declividade 
quando comparadas as áreas de sotavento. Observa-se que o planalto posicionado na porção 
de extremo oeste, tem maior declividade em suas porções norte, quando comparado as suas 
porções sul. Constata-se que as áreas elevadas isoladas nas depressões sertanejas, com feições 
alongadas e retilíneas, denominada de cristas, têm seus lados bem delimitados pela 
significativa declividade. Percebe-se a presença entre os municípios de Tauá e Independência, 
de uma ruptura na depressão sertaneja, identificada pela pequena oscilação na altimétrica e na 
declividade, caracterizando-a de acordo com Souza (2000), em distintos pediplanos.  
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Nota-se que os pontos mais elevados, com 1.138 metros acima do nível do mar 
posicionam-se em algumas situações nas porções centrais e predominantemente no extremo 
oeste, sendo representados pelos Maciços Residuais de Pedra Branca e das Matas e pelo 
Planalto da Ibiapaba. Já os pontos mais rebaixados, com 128 metros acima do nível do mar, 
encontram-se nas porções nordeste, leste e sudeste, caracterizando-se pela depressão 
sertaneja. 
Verifica-se também nas figuras que, a área desertificada corresponde às porções 
com baixas declividades e altimetrias, estando a sotavento de superfícies com maiores níveis 
altimétricos, representadas primordialmente no caso, pelo maciço residual de Pedra Branca. 
Ao analisar as distintas oscilações altimétricas e de declividade, norteia-se a 
discussão sobre a compartimentação geoambiental discutidas no próximo tópico. 
 
4.2 Compartimentação Geoambiental 
A compartimentação realizada fundamenta-se em SOUZA (2000), tendo em vista 
que a setorização dos compartimentos partiu-se de critérios topográficos e das formas de 
relevo nas quais têm traços em comuns quanto às suas características fisionômicas e 
genéticas. 
Ao setorizar os compartimentos, debruçam-se análises das características 
ambientais predominantes, representadas pela geologia, geomorfologia, hidrologia, 
climatologia, pedologia e vegetação. 
De acordo com Souza (2000), as influências estruturais se manifestam no estado 
do Ceará, através da ocorrência de relevos provindos dos núcleos cratônicos e das bacias 
sedimentares Paleomesozoica.  
Na área de estudo observa-se há prevalência de morfoestruturas provenientes do 
Domínio das Bacias Sedimentares Paleomesozoica, do Domínio dos Escudos e Maciços 




Figura 15: Mapa de Compartimentos Geoambientais. Fonte: Elaboração Própria.
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Nota-se na figura 15 que o principal domínio natural é o dos escudos e maciços 
cristalinos, uma vez que as depressões sertanejas, os maciços residuais e as cristas e 
incelbergs ocupam significativas porções na área de estudo. Nesse mesmo domínio, salienta-
se a divisão realizada no compartimento da depressão sertaneja, com intuito de uma maior 
especificação na discussão estrutural, visto a presença de uma significativa ruptura 
topográfica, dividindo-as. 
Diante dos compartimentos identificados no mapa, discute-os nos próximos 
tópicos, apresentando-os com suas características naturais dominantes. Busca-se nessas etapas 
enfatizar o elemento relevo, buscando construir para entendimentos posteriores sobre a 
desertificação presente na área de estudo. 
 
4.2.1 Depressão Sertaneja 
A Depressão Sertaneja, principal palco das situações analisadas na área de estudo, 
tem suas superfícies pediplanadas em dois níveis, uma com cotas variando entre 392 a 495 
metros acima do nível do mar, denominada de depressão sertaneja 02 – DP02, e outra com 
cotas variando entre 128 a 392 metros acima do nível do mar, denominada de depressão 
sertaneja 01 – DP01(Figuras 16). 
 
 
Figura 16: Área de contato entre as depressões 01 e 02, no município de Independência, Ceará. Nota-se ao 
fundo a DP01 mais rebaixada (círculo vermelho), quando comparada a DP02 mais elevada e com marcas de 




Ambas as depressões têm seu embasamento formado por rochas ígneo-
metamórficas do Pré-Cambriano, com presença de pediplanos bem elaborados e com vastas 
superfícies arrasadas (Figuras 17). 
 
 
Figura 17: DP01 e suas vastas superfícies arrasadas, no município de Independência, Ceará. 
Na área desertificada presente na DP02 percebem-se significativos traços de 
dissecamentos, seguindo o padrão da zona de cisalhamento brasiliano (N-S; NE-SW), 
visualizados nas corriqueiras áreas de afloramento do cristalino (Figuras 18 a 20). 
 
 
Figura 18: Traços de dissecação, presente no município de Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
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Figura 19: Traços de dissecação, presente no município de Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
 
 
Figura 20: Afloramento Rochoso, presente no município de Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
De modo geral prevalecem nas depressões sertanejas suaves declividades, 
verificando-se apenas duas principais áreas com grandes declives, representadas pelas áreas 
de contato com os compartimentos mais elevados ou rampas de colúvios e pelas áreas de 
vales entalhados pelas drenagens. Nessas áreas de vales, há maior prevalência de acúmulo 
hídrico e formação de planícies fluviais, sendo comumente evidenciadas com diversos usos 




Figura 21: DP01 com suaves declividades (setas pretas) e em contanto com o compartimento dos maciços 
residuais ao fundo. Fonte: Acervo do Autor. 
 
Figura 22: DP01 com grande declividade (setas pretas), formando vales e associando-se a presença de planícies 
fluviais com acúmulo hídrico (seta vermelha). Fonte: Acervo do Autor. 
Evidencia-se nas depressões sertanejas, prevalência de rios intermitentes sazonais 
de padrões dendríticos, clima semiárido com altas temperaturas e reduzido período chuvoso, e 
solos predominantes tais como o Luvissolo Crômico, o Planossolo Háplico, o Argissolo 
Vermelho-Amarelo e o Neossolo Regolítico. Sua vegetação xerófita tem seu aspecto moldado 
ao ciclo pluviométrico anual, observando-se no período seco, árvores sem folhas com 
aparência de mortas, e no período chuvoso, árvores com folhas verdes e adensadas (SOUZA, 
2000, 2007; EMBRAPA, 1973). Essa grande resiliência na caatinga, quando há intensificação 
da chuva, expõe-se como marca peculiar desse compartimento, sendo essa característica 
percebida desde as suas primeiras análises, realizadas em relatos de Barão de Studart (1924), 
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É um fenômeno que a todos espanta o viço com que os vegetaes brotam do 
solo cearense logo após as primeiras aguas; é um encanto; tudo se 
transforma como sob a acção de um feiticeiro. E o que se nota nos vegetaes 
se verifica igualmente no reino animal após a secca; a creação augmenta 
desmesuradamente; como que a natureza esteve em hibernação e, ora 
desperta e em trabalho, quer ressarcir as perdas, que sofreu e ostenta então 
máxima pujança (BARÃO DE STUDART, 1924). 
 
4.2.2 Maciços Residuais 
Têm-se como maior exemplo desse compartimento na área de pesquisa, os 
maciços de Pedra Branca (porção central) e das Matas (porção norte), que se manifestam por 
litologia Pré-Cambriana, com rochas ígneo-metamórficas. Por ter grande extensão e ter maior 
elevação quando comparado ao piso regional de menores cotas, são facilmente identificados 
ao percorrer as depressões sertanejas (Figura 23). 
 
 
Figura 23: DP01 com menores cotas e ao fundo o Maciço Residual de Pedra Branca, com maiores cotas, no 
município de Boa Viagem, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
Suas atitudes variam de 495 metros a 1138 metros, formando barreiras orográficas 
entre a depressão sertaneja e ocasionando distintas condições naturais a barlavento e a 




Figura 24: DP01 no município de Mombaça, Ceará, associada à barreira orográfica representada pelo Maciço de 
Pedra Branca, ao fundo. Fonte: Acervo do Autor. 
 
Os maciços residuais apresentam-se com acentuada inclinação em suas 
extremidades (Figuras25 e 26). Em suas porções centrais, reparam-se vários vales com 
rampas coluviais, associados a superfícies com nítidos fronts e reversos, que se assemelham a 
pequenas serras ou a zonas de abaulamentos (Figuras 27 a 31). 
 
 
Figura 25: Acentuada inclinação na extremidade leste/barlavento do Maciço Residual de Pedra Branca, em Boa 
Viagem, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 26: Acentuada inclinação na extremidade oeste/sotavento do Maciço Residual de Pedra Branca, em 
Independência, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
 
Figura 27: Vales com rampas coluviais no Maciço Residual de Pedra Branca, em Boa Viagem, Ceará. Fonte: 
Acervo do autor. 
 
Figura 28: Vales com rampas coluviais no Maciço Residual de Pedra Branca, em Boa Viagem, Ceará. - Fonte: 
Acervo do autor. 
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Figura 29: Superfícies com nítidos fronts e reversos, que se assemelham a pequenas serras, no Maciço de Pedra 
Branca, em Boa Viagem, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
 
Figura 30: Superfícies com nítidos fronts e reversos, que se assemelham a pequenas serras, no Maciço de Pedra 
Branca, em Boa Viagem, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
 
Figura 31: Superfícies com nítidos fronts e reversos, que se assemelham a pequenas serras, no Maciço de Pedra 
Branca, em Pedra Branca, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
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Nota-se que alguns anfiteatros presentes associam-se à formação de vales que 
adentram o maciço residual sem grandes declives (Figura 32). Visualizam-se também 
algumas vertentes dos maciços residuais com superfícies escalonadas, diferenciando-as das 
vertentes predominantes com elevações contínuas e sem rupturas (Figura 33). 
 
 
Figura 32: Anfiteatro associado à formação de vales que adentram no sentido da seta preta no Maciço de Pedra 
Branca, em Mombaça, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
 
 
Figura 33: Bordas com superfícies escalonadas no Maciço de Pedra Branca, em Boa Viagem, Ceará. Setas 
pretas indicando os distintos patamares. Fonte: Acervo do autor. 
 
Os maciços residuais apresentam-se como áreas de nascentes que formam 
importantes rios no Ceará, que drenam tanto no sentido a barlavento como a sotavento, 
chegando até mesmo em outros Estados e ao Oceano Atlântico. Seu clima predominante é o 
semiárido, contudo mostrando-se sobre o efeito da atitude, na qual interfere principalmente 
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sobre as temperaturas. Seus solos predominantes são os Argissolos Vermelho-Amarelo, 
Neossolos Flúvicos e Chernossolos. Sua vegetação de caatinga mostra-se de modo geral 
adensada e com variação em seu porte de médio a alto (SOUZA, 2000). 
4.2.3 Cristas e Inselbergs 
O compartimento de Cristas e Inselbergs apresentam-se pelos litotipos variados do 
Complexo Cristalino, com predominância de rochas mais resistentes ao trabalho da erosão. 
Quando comparado ao compartimento dos maciços residuais, assemelham-se por estarem 
rodeados pelas depressões sertanejas e por exibirem níveis altimétricos significativos, 
diferencia-se por revelar menores dimensões. 
As cristas mostram-se com formas alongadas e retilíneas, com escarpas bem 
acentuadas, com modesta superfície de cimeira e com altitudes próximas das encontradas em 
maciços residuais (Figuras 34 e 35). 
 
 
Figura 34: Crista Residual ao fundo, em Boa Viagem, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
 
Figura 35: Cristas Residuais indicadas pela seta preta em Mombaça, Ceará. Fonte: Acervo do autor. 
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Os Inselbergs exibem-se com formas onduladas e não retilíneas, com presenças de 
afloramentos rochosos, com níveis altimétricos mais suaves quando comparados aos maciços 
residuais, e com marcas de termoclastia (Figuras 36 e 37). 
 
 
Figura 36: Inselbergs indicados pelas setas pretas em Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
 
Figura 37: Inselberg ao fundo, indicado pela seta preta, bordejado por DP01 presente em Boa Viagem, Ceará. 
Fonte: Acervo do Autor. 
Apresenta-se nesse compartimento, drenagem com padrões dendríticos e 
escoamento intermitente sazonal, clima semiárido, predominância de Neossolos Litólicos e 




4.2.4 Planícies Fluviais 
As planícies fluviais são as formas mais características de acumulação decorrentes 
da ação fluvial, apresentando-se em seus leitos, sedimentos aluviais nos quais incluem siltes, 
argilas e cascalhos (Figura 38). São evidenciadas em constantes cortes nas depressões 
sertanejas e são consideradas áreas de exceção, por abrigarem melhores condições de solos e 
de disponibilidade hídrica (FUNCEME, 2009). 
 
 
Figura 38: Sedimentos Aluviais, indicado pela seta preta, presente em planície fluvial no município de 
Independência, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
Esse compartimento exibe-se com áreas planas em faixas de aluviões recentes e 
com baixadas inundáveis (Figura 39). Sua altimetria, marcada pelos constantes entalhes, 
corresponde a mais baixa de todos os outros compartimentos. Seu aspecto com vegetações 
verdes refere-se a uma típica característica e a uma predisposição em sua identificação nas 
áreas semiáridas (Figura 40) (SOUZA, 2000). 
 
 




Figura 40: Vegetação verde e densa em planície fluvial presente no município de Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do 
Autor. 
Nota-se nesse compartimento escoamento intermitente sazonal em fluxo muito 
lento. Seu clima é o semiárido, contudo mostrando-se com maiores umidade e menores 
temperaturas. Seus solos predominantes são os Neossolos Flúvicos, Planossolos Háplicos e 
Vertissolos. Sua vegetação é composta pelas matas ciliares, com predominância de folhagens 
verdes até no período seco (Foto 41) (FUNCEME, 2009). 
  
 
Figura 41: Talvegue do rio Carrapateiras sem água, mas com vegetação ciliar verde e densa, presente no 
município de Tauá, Ceará. Fonte: Acervo do Autor. 
Por fim observa-se que grande parte do desenvolvimento de cidades e de zonas 
rurais foi iniciada pelas proximidades com esse tipo de compartimento.  Nesse sentido, 
quando há chuvas torrenciais, típico do semiárido, verificam-se inundações, causando dano 
para agricultura e para ocupações próximas ao leito. 
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4.2.5 Planalto da Ibiapaba 
Esse compartimento que bordeja a porção oeste do estado do Ceará é representado 
na área de pesquisa por uma pequena porção leste da bacia sedimentar do Parnaíba, sendo esta 
denominada pelo IBGE (1995) como Planalto da Ibiapaba. Na área de estudo, verifica-se duas 
principais descontinuidades em dois municípios, nesse compartimento. Uma formada pela 
presença de um percée, no município de Crateús, ocasionado pela erosão constante do alto 
curso do rio Poti, afluente do rio Parnaíba e outra, pela presença de um grande anfiteatro, 
formando pela intensificação da erosão e recuos paralelos de suas vertentes, no município de 
Quiterianópolis.    
Sua crono-lito-estatigrafia vincula-se a formação Serra Grande, remetente ao 
período Siluro-Devoniano, com presença eminente de rochas sedimentares, como os arenitos 
grosseiros, conglomeráticos, siltitos e folhelhos. Sua estratigrafia, visto ser uma área pretérita 
de constante deposição, é configura como cruzada (FUNCEME, 2009). 
 Sua feição cuesteforme apresenta-se com front escarpado e suaves rampas em 
seus sopés, provenientes de depósitos coluviais. Sua escarpa festonada, desenvolvida pela 
erosão regressiva, apresenta cornijas bem visíveis e delimitadas. A superfície de cimeira, 
mostra-se com formas levemente dissecadas e planas, decaídas suavemente no sentido de seu 
reverso. 
Por ser uma bacia sedimentar com decaimento para o estado do Piauí, averigua-se 
que a maior carga hídrica está confinada ou aflorando no dito estado. Sua contribuição hídrica 
para a área de estudo, remete-se a formação de chuvas orográficas e de importantes nascentes 
que alimentam vários leitos intermitentes sobre as depressões sertanejas (FUNCEME, 2009). 
 Seus climas variam de semiárido a subúmido e sua vegetação apresenta-se com 
Caatinga Arbóreae com resquícios de Mata Atlântica (SOUZA, 2000).  
Quanto à pedologia das superfícies de cimeiras, verificam-se solos profundos, 
bem drenados, friáveis, porosos e com baixa fertilidade natural, tais como os Latossolos 
Vermelho-Amarelos, não obstante em seu front, verificam-se solos areno-argilosos, pouco 





4.2.6 Tabuleiros Interiores 
 Os Tabuleiros Interiores são compostos por coberturas colúvio - eluvionais, 
areias sílticas e argilosas. Apresentam-se com áreas planas levemente decaídas para o sul, 
com rampa de acumulação interior, e com localização sobre a depressão periférica do Planalto 
da Ibiapaba (FUNCEME, 2009). 
Nesse compartimento mostram-se formas dissecas em interflúvios tabulares e 
sopé entalhado. Seu clima é o semiárido e seus predominantes solos são os Argissolos 
Vermelho – Amarelo e o Latossolo, recobertos com vegetação de tabuleiro e caatinga 




5. ESPECIFICAÇÕES CLIMÁTICAS 
5.1 Principais Sistemas Atmosféricos Produtores de Instabilidade 
Os principais sistemas atmosféricos, atuantes na área de estudo são configurados 
pela zona de convergência intertropical, por vórtices ciclônicos de altos níveis, por distúrbios 
ondulatórios de leste, por linhas de instabilidade e por complexos convectivos de mesoescala. 
A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), mais importante sistema 
proporcionador de precipitação sobre a área de estudo, visto determinar se o ano terá bons ou 
maus valores pluviométricos, caracteriza-se como uma banda de nebulosidade que circunda 
prioritariamente a faixa equatorial da Terra, tendo sua formação ligada a uma série de 
variáveis meteorológicas, tais como: a Zona de Confluência dos Alísios (ZCA) dos 
hemisférios Sul (HS) e Norte (HN); a área de cavado equatorial ou zona de baixas pressões e 
a área com elevados níveis na Temperatura da Superfície do Mar (TSM). Ressalta-se que 
essas variáveis não atuam nas mesmas latitudes, mas sim em proximidade uma das outras 
(FUNCEME, 2014; MELO et al., 2009). 
Mendonça e Danni-Oliveira (2007) explicam que na área onde se forma a ZCIT, 
há o encontro dos alísios de nordeste e sudeste, criando ascendência das massas de ar, que são 
geralmente úmidas e proporcionando chuvas sob as áreas de sua atuação.  
Quanto ao seu posicionamento, verifica-se a oscilação anual a partir do 
movimento aparente do Sol, estando no HS, em torno de 5°S em março e no HN, em torno de 
10°N em setembro, (NIMER, 1989). Essa oscilação é explicada por a mesma acompanhar a 
máxima da TSM, que está diretamente relacionada à linha de máxima temperatura do globo 
ou linha denominada de Equador Térmico (ET) (UVO, 1989; MENDONÇA e DANNI-
OLIVEIRA, 2007).  A variação anual e a duração de sua atuação entre os hemisférios são as 
principais características para compreender períodos chuvosos e secos (FUNCEME, 2014). 
Durante os meses de março e abril, a ZCIT atinge sua máxima inclinação SW-NE, 
aumentando a chuva na área de estudo (FERREIRA; MELLO, 2005). Segundo Uvo (1989), 
quando há a persistência desse sistema na porção sul, até o final de abril e início de maio, 
averígua-se para a área em questão, um bom período chuvoso (Figura 42). Verifica-se 
também um período seco, quando a ZCIT inicia sua movimentação para o norte entre os 




Figura 42: Destaque em vermelho para ZCIT na porção mais Meridional em 15 de fevereiro de 2015 às 
22h00min. Fonte: INPE/CPTEC/DAS; Imagem adaptada do satélite GOES – 13, composição colorida. 
 
 
Figura 43: Destaque em vermelho para ZCIT na porção mais setentrional em 12 de outubro de 2017 às 
21h30min. Fonte: INPE/CPTEC/DAS; Imagem adaptada do satélite GOES – 13, composição colorida. 
 
O outro sistema atmosférico representado pelos Vórtices Ciclônicos de Altos 
Níveis (VCAN), são caracterizados por centros de pressões relativamente baixos que se 
originam na troposfera e se estendem até os níveis médios, dependendo da instabilidade 
atmosférica. Sua forma básica é composta por centro e borda. No centro existem movimentos 
descendentes, propiciando o transporte de ar frio e seco dos altos níveis para os médios níveis 
da troposfera, inibindo a formação de nuvens e precipitação, havendo até mesmo a 
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possibilidade de estiagem por vários dias.  Na borda existem movimentos ascendentes, 
favorecendo o transporte de ar quente e úmido, formando as nuvens e propiciando 
precipitação intermitente (Figura 44) (FERREIRA et al., 2009). Os VCAN’s atuantes na área 
de estudo, são classificados como do tipo Palmer, por ter sua origem nos trópicos. Sua 
formação está associada a um sistema de alta pressão que surge em altos níveis na região da 
Bolívia, conhecida como a Alta da Bolívia (AB) e um cavado sobre o oceano Atlântico Sul. 
Sua formação também está ligada com menor frequência as intensificações da Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), aos aportes de ondas de calor oriundo da África ou 
da propagação de cavados na alta troposfera provenientes do sudoeste do Saara, (FERREIRA 
et al., 2009). Sua atuação se restringe aos meses de dezembro a fevereiro, durando em média 
de 4 a 11 dias. Seus efeitos pluviométricos são evidentes, principalmente quando se originam 
sobre o continente, podendo durante o seu ciclo de vida, se deslocar pra leste, oeste ou 
permanecer estacionado por alguns dias (FERREIRA et al., 2009). 
O sistema atmosférico denominado de Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOL) ou 
simplesmente Ondas de Leste que atuam sobre o NEB, são definidos como ondulações nos 
campos de pressão e de vento, imersas nos alísios (RIEHL, 1945). Quando as condições 
atmosféricas e oceânicas são favoráveis, provocam chuvas no interior do estado do Ceará, nos 
meses de junho a agosto (FERREIRA; MELLO, 2005). 
 
 
Figura 44: Ilustração esquemática da estrutura vertical de um VCAN (Centro e Borda). Fonte: (FERREIRA et 
al., 2009). 
 
O sistema atmosférico denominado de Linhas de Instabilidade (LI) corresponde a 
um conjunto de nuvens normalmente do tipo cumulonimbus com diversos tamanhos, que se 
agrupam em linhas ou curvas (FERREIRA; MELLO, 2005). Elas se desenvolvem 
frequentemente na costa da porção nordeste da América do Sul e podem se propagar para o 
interior do continente, proporcionando precipitação (COHEN et al., 2009). São comuns 
durante a atuação das LI’S, quando os ventos aumentam abruptamente e as temperaturas 
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diminuem de modo súbito, ocorrendo pancadas de chuva e granizo, muitas vezes com 
relâmpagos e trovões (NERY e CARFAN, 2013). Sua propagação quando ocorre sobre o 
continente, mostra-se com denominações distintas. A primeira, chamada de Linha de 
Instabilidade Costeira (LIC), configura-se por aquela cuja propagação para o interior do 
continente alcança até os 170 quilômetros. As segundas, que no caso atuaram na área de 
estudo, são chamadas de Linha de Instabilidade com Propagação (LP1 e LP2). A LP1 tem o 
seu deslocamento para interior do continente entre 170 a 400 quilômetros e a LP2 com 
deslocamento superior a 400 quilômetros (COHEN et at., 2009). 
A sua formação diária está relacionada às brisas marítimas e a grande radiação 
solar incidente sobre a região tropical, principalmente no período da tarde, quando a 
convecção é máxima, ou seja, para formar uma LI, verifica-se a existência de uma convecção 
induzida pelas diferenças de pressão e temperatura entre continente e oceano, juntamente com 
a interação dos ventos alísios (FUNCEME, 2014). Esse sistema tem maior frequência de 
atuação na costa nordestina durante os meses de janeiro a maio. Já durante os meses de junho 
a dezembro, menor frequência ou quase inexistência. Fato explicado e associado aos 
deslocamentos máximos da ZCIT, nos sentidos norte e sul (COHEN et at., 2009). 
O último sistema atuante é o Complexo Convectivo de Mesoescala (CCM) que se 
apresenta como aglomerados de nuvens que se formam devido a condições favoráveis, 
expressas dentre outras pela temperatura, pressão e relevo (FUNCEME, 2014). Esses 
aglomerados de nuvens têm uma estrutura espessa, com forma circular, com grande 
crescimento vertical e normalmente acompanhado por rajadas de vento (REBOITA et al., 
2010). Sua formação pode ser resumida em três diferentes etapas. A primeira etapa de 
formação ocorre no final da tarde e início da noite, quando as primeiras células convectivas se 
desenvolvem em uma região propícia. As características locais, tais como topografia e fonte 
localizada de calor podem exercer importantes papeis. A segunda etapa, de estágio maduro, 
ocorre durante a madrugada, condicionando fortes chuvas. Por fim a terceira, de estágio de 
dissipação, exibe-se com fluxo de calor e umidade reduzido, ocasionando a dissipação da 




5.2 Principais Interferências nos Sistemas Atmosféricos Produtores de Instabilidade 
As principais interferências nos sistemas atmosféricos produtores de instabilidade, 
na área de estudo, são representados pelos ENOS, pelo dipolo do atlântico sul e pela 
Oscilação Madden-Julian. 
Quanto ao fenômeno do ENOS, este é divido em duas fases: El Niño (fase quente) 
e La Niña (fase fria). O El Niño é ocasionado no oceano Pacífico Equatorial e formado pelo 
aquecimento incomum das águas, que atingem valores que variam de 1 °C a 6 °C acima de 
sua média térmica de 23 °C, associado ao enfraquecimento dos ventos alísios, que deixam de 
arrastar as águas quentes superficiais e inibem as ressurgências na costa sul americana oeste 
(FERREIRA; MELLO, 2005). Verifica-se assim uma alteração na célula de Walker, que 
proporciona uma quebra no aquecimento da normal das águas do Pacífico, em dois fluxos de 
ar ou no caso em duas correntes subsidentes. Uma sobre a Indonésia e norte australiano e 
outra no NEB, inibindo a formação de nuvens e ocorrência de chuvas, causando estiagem 
(OLIVEIRA, 2001) (Figura 45). 
  
 
Figura 45: Imagem ilustrando a diferenciação da TSM no oceano Pacífico Equatorial. Fonte: 
CPC/NCEP/NWS/NOAA-EUA. Disponível em:http://enos.cptec.inpe.br/lanina/pt; 
http://enos.cptec.inpe.br/elnino/pt. Acessado em: 10 de fevereiro de 2018. 
O La Niña é um fenômeno oposto ao El Niño, por existir o resfriamento das águas 
no oceano Pacífico Equatorial, proporcionado pela intensificação dos ventos alísios que 
passam a empurrar com maior intensidade as águas superficiais orientais quentes para os 
setores central e ocidental do oceano, ocorrendo um fortalecimento da Alta Subtropical do 
Pacífico Sul, que transporta águas oceânicas superficiais frias de forma mais eficiente para o 
Pacífico Equatorial Central-Oeste, fortalecendo e alongando a célula de Walker, 
intensificando a ZCIT e proporcionando maiores valores pluviométricos no NEB (FREIRE, 
2011). 
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Esses fenômenos de El Niño e La Niña tendem a se alternar de 3 a 7 anos (Figura 
46), porém de um evento ao seguinte o intervalo pode mudar de 1 a 10 anos (OLIVEIRA, 
2001). 
Outra interferência verificada é o dipolo do atlântico sul, o qual se caracteriza 
como uma anomalia assimétrica em relação ao Equador da TSM, no oceano Atlântico (MELO 
et al., 2009 apud NOBRE e SHUKLA, 1996). Ao existir a oscilação na variação da 
temperatura da superfície do mar, a ZCIT, importante sistema produtor de chuvas, pode 
“tendenciar” para o norte ou para sul de sua posição climatológica e causar maiores ou 
menores chuvas no nordeste brasileiro (MELO et al., 2009 apud NOBRE e SHUKLA, 1996). 
Percebe-se que a seca no estado do Ceará, está diretamente relacionada às Anomalias da 
Temperatura da Superfície do Mar (ATSM’s). 
 
 
Figura 46: Anos de ocorrência de El Niño e La Niña. Fonte: INPE/CPTEC; Anomalias negativas de TSM no 
Pacífico Equatorial. Disponível em: http://enos.cptec.inpe.br/. 
Por fim, a Oscilação Madden-Julian (OMS) caracteriza-se por uma célula de 
circulação zonal no plano equatorial, que se propaga de oeste para leste em um período de 30 
a 60 dias. Esse sistema é o modo equatorial mais importante na escala intrasazonal, com 
impactos nas distribuições anômalas de precipitação nos trópicos e subtrópicos. 
Condicionando impactos marcantes em áreas de estações chuvosas curtas, como no NEB e 
influenciando em fenômenos como o El Niño – Oscilação Sul (KAYANO et al., 2009). 
Esse sistema proporciona sequências de nebulosidade em torno do globo, 
intercaladas por áreas com tempo estável, possibilitando a formação de uma sequência de 
dipolos de ROL (Figura 47). Além disso, motivados por essa diferenciação nos campos de 
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ROL, que geram perturbações convectivas, percebe-se a alteração das flutuações da célula de 
Walker (KAYANO et al., 2009). 
 
 
Figura 47: Estrutura superficial e de atmosfera superior de uma OMJ. Fonte: GOTTSCHALCK, 2014. 
Disponível em: https://www.climate.gov/news-features/blogs/enso/what-mjo-and-why-do-we-care.  Acessado 
em: 15 de fevereiro de 2018. 
A OMJ, diferentemente dos ENOS, que são fixos, tem grande mobilidade para 
leste, proporcionando diferentes tempos em áreas distintas.  São percebidas duas fases: a 
primeira, que consiste na precipitação com possibilidade de intensificação, visto que há 
chance do sistema atuar em conjunto com outros sistemas, aumentando as chuvas. Existindo 
nessa fase a atuação da zona ascendente, que formam nuvens e posteriormente precipitação. A 
segunda fase consiste na precipitação suprimida, visto que o ramo descendente atua sobre a 
área, inibindo a formação de nuvens e posteriores precipitações (GOTTSCHALCK, 2014). Na 
Figura 48, verifica-se o deslocamento para leste da OMJ, atuando na formação de nuvens e 
consequentes chuvas no NEB nas phase 2, 8 e 1, bem como atuação na inibição de formação 




Figura 48: Demonstração de deslocamento para leste da OMJ, de 1979 a 2012, nos meses de novembro a março. 
Fonte: GOTTSCHALCK, 2014. Disponível em: https://www.climate.gov/news-features/blogs/enso/what-mjo-
and-why-do-we-care.  Acessado em: 15 de fevereiro de 2018. 
 
5.3 Análise de Dados Meteorológicos 
A área de estudo apresenta quatro estações meteorológicas, nestas são possíveis 
buscar várias informações específicas, tais como: totais anuais de chuvas, média das máximas 
temperaturas anuais, média das mínimas temperaturas anuais e média anuais de temperatura. 
Ao espacializar esses respectivos dados supracitados, entre os anos de 1965 e 
2016, se tornam possíveis confeccionar gráficos (Figuras 49 a 52), bem como, extrair 
afirmações: 
 Verificou-se grande oscilação pluviométrica anual, variando em torno de 300 
mm a 1.000 mm;  
 Constatou-se que as máximas temperaturas anuais têm, aproximadamente, 32 
°C; as mínimas temperaturas anuais têm, aproximadamente, 23 °C; as médias anuais 
de temperaturas ficando em torno de 27 °C; 
 Indica-se aumento de pelo menos 1 °C na média anual da temperatura, das 
estações em questão.  
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Figura 49: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Crateús, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas anuais, entre os anos de 1965 a 2016. Fonte: Instituto Nacional de 
Meteorologia e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
 
 
Figura 50: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Iguatu, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas anuais, entre os anos de 1965 a 2016. Fonte: Instituto Nacional de 
Meteorologia e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
 
Figura 51: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Quixeramobim, referentes ao total anual 
pluviométrico, médias máximas e mínimas temperaturas anuais, entre os anos de 1965 a 2016. Fonte: Instituto 
Nacional de Meteorologia e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
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Figura 52: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Tauá, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas anuais, entre os anos de 1965 a 2016. Fonte: Instituto Nacional de 
Meteorologia e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 
 
Quanto ao total anual de chuvas, este pode ser resultado do comportamento 
mensal típico, que constam de três a quatro meses chuvosos e de nove a oito meses com totais 
pluviométricos insignificantes ou de seca. Típico do clima chamado por Mendonça e Danni-
Oliveira (2007) como tropical-equatorial, com sete a oito meses secos, também denominado 
de semiárido (Zanella, 2007). Essas assertivas são facilmente visualizadas nas Figuras 34 a 
37, na qual são espacializados os dados retirados das mesmas estações meteorológicas usadas, 
contudo distribuídos em escala mensal, referente ao ano de 2016. 
Percebe-se também nos gráficos com dados mensais (Figuras 34 a 37), que no 
verão e início da primavera, os sistemas modificadores do tempo representados 
principalmente pela Zona de Convergência Intertropical, proporcionam o reduzido, irregular, 
torrencial e espacialmente desproporcional, período chuvoso.  No período de inexistências de 
chuvas que predomina a partir do mês de junho, percebe-se o início do inverno e consequente 
afastamento do ASAS e fortalecimento da MTA. 
Ressalta-se que à temperatura constatada (Figuras 53 a 56), correspondem aos 
seus maiores valores no período do inverno e aos seus menores valores no período do verão. 
Essa atípica interação (temperatura – estações do ano), é explicada pelo fato da área de estudo 
ser próxima à linha do equador, tendo constantes ou suaves oscilações nos valores da 
temperatura, bem como pela presença ou ausência de nebulosidade. No período do verão, no 
qual atuam os principais sistemas causadores de chuvas, verifica-se maior nebulosidade 
dificultando a entrada da radiação solar e a prevalência de maior umidade. Já no inverno 
ocorre o inverso. 
84 
 
Figura 53: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Crateús, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas, no ano de 2016. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia e Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
 
 
Figura 54: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Iguatu, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas, no ano de 2016. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia e Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
 
 
Figura 55: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Quixeramobim, referentes ao total anual 
pluviométrico, médias máximas e mínimas temperaturas, no ano de 2016. Fonte: Instituto Nacional de 
Meteorologia e Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
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Figura 56: Gráfico com dados meteorológicos da estação em Tauá, referentes ao total anual pluviométrico, 
médias máximas e mínimas temperaturas, no ano de 2016. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia e Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos. 
 
Indiscutivelmente, ao analisar os fatores climatológicos, que determinam as 
condições de barlavento e sotavento, atribui-se a direção do vento predominante, como o fator 
crucial na identificação dessas áreas.  
Para tal constatação, utilizaram-se dados correspondentes ao período entre 1961 a 
2010, retirados do INMET. Verificando que a prevalência na direção é de sentido (E – SE), 
podendo considerar que as paisagens na área de estudo a barlavento estão na porção leste e a 
sotavento na porção oeste (Figura 57 e Tabela 3). 
 
 
Figura 57: Direção predominante dos ventos entre os anos de 1961 a 2010, nas Estações Meteorológicas de 
Tauá, Quixeramobim, Iguatu e Crateús. Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia. 
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Tabela 3: Direção mensal predominante dos ventos entre os anos de 1961 a 2010, nas Estações Meteorológicas 
de Tauá, Quixeramobim, Iguatu e Crateús. 
 
 






6. 100 ANOS DE DADOS PLUVIOMÉTRICOS E SUAS INTERAÇÕES COM O 
RELEVO 
 
Umas das interessantes contribuições para a população sertaneja que convive 
diretamente com a seca, são as análises realizadas sobre as chuvas locais, principalmente 
quando se trata dos diferentes totais pluviométricos, distribuídos em diferentes paisagens. 
Percebe-se na literatura apresentada no referencial teórico, que a desertificação 
tem suas principais causas motivadas pelas condições climáticas atuantes e pelas ações não 
sustentáveis do ser humano.  
Verifica-se que toda a área de estudo, está sobre o domínio morfoclimático 
denominado semiárido, não obstante ao espacializar e analisar 104 anos de dados de chuvas 
ocorridas, percebe-se que mesmo vigorada pelo clima semiárido, a área de estudo apresenta-
se com porções exibindo determinadas constâncias ao longo do tempo, de maiores ou 
menores totais pluviométricos, principalmente e de forma mais nítida, quando comparadas às 
porções leste e oeste da área em questão. 
Ao associar a variação altimétrica da área de estudo, com os totais pluviométricos, 
percebeu-se que os maciços residuais localizados exatamente na porção central, dividem as 
áreas com maiores totais pluviométricos e as com menores totais pluviométricos. Levando-se 
assim, a considerar nas análises que o relevo está, juntamente com os outros fatores 
climáticos, condicionando a distribuição das chuvas. Essa interação, relevo e chuva, é mais 
marcante nas áreas próximas aos maciços, ou seja, nas depressões sertanejas periféricas a 
barlavento e a sotavento. Entendendo-se que ao se distanciar dos maciços, se verifica 
dificuldade na percepção do efeito orográfico. Essas afirmações são comprovadas ao discutir 
103 anos de médias de totais pluviométricos na área de estudo. 
As primeiras análises sobre a espacialização pluviométrica utilizou-se 100 anos de 
médias de totais, constatando-se que ao longo desses anos, existiu uma importante influência 
do relevo na distribuição das chuvas, tendo em vista a formação de isoietas com menores 
totais a sotavento e maiores a barlavento, dos maciços residuais centrais (Figura 58). 
Ciente de que o total pluviométrico é considerado um fator determinante no 
processo de desertificação e que as áreas desertificadas estão com baixos totais 
pluviométricos, visto significativa influência de sua posição a sotavento de maciços residuais, 
acredita-se que só alcançar-se-ia abordar as reais causas atuantes da desertificação, 
considerando o fator relevo em suas discussões e interações (Figura 58). 
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De modo geral, observa-se que as chuvas ao se distanciar das áreas a sotavento, 
rumo as porção oeste, tendem a ter aumento gradativo em seus totais, justificando-se pela 
presença de outra orografia, o Planalto da Ibiapaba. Já as chuvas na porção leste, ao se 
distanciar das áreas a barlavento, tendem a ter diminuição gradativa em seus totais, 
salientando a exceção da porção de extremo sudeste, que se apresenta com o melhor total 












Figura 58: Mapa de Interação Relevo e Chuva entre os anos de 1917 e 2016. Fonte: Elaboração própria. 
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Para aprofundamento dessa discussão, possibilitando uma melhor visualização da 
interferência do relevo na distribuição de chuvas e consequente entendimento da importância 
de se considerar a interação, relevo e chuva, no processo de desertificação, realiza-se uma 
segunda análise pluviométrica nas últimas dez décadas, buscando maior veracidade na 































Figura 59: Mapa de Interação Relevo e Chuva entre as décadas analisadas, referente ao período de 1913 a 2016. Fonte: Elaboração Própria
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Durante a primeira análise, a qual se configura entre os anos de 1913 a 1925, 
observa-se que a distribuição pluviométrica esteve interagindo com o relevo, tendo em vista 
que na área a sotavento dos maciços residuais, tiveram menores totais pluviométricos anuais e 
as áreas a barlavento, maiores totais médios pluviométricos. Constatou-se também que os 
totais presentes nesses 12 anos iniciais, comportaram-se com elevadas médias em seus 
menores totais, tendo em vista que as chuvas prevaleceram durante esse período, acima dos 
700 milímetros (mm). 
Na década de 1926 a 1935, verificou-se como o único período marcado por uma 
maior homogeneização dos totais pluviométricos anuais, a barlavento e a sotavento, na 
medida em que ambas as áreas tiveram representações com médias em torno dos 700 mm de 
chuvas. Percebem-se também maiores totais pluviométricos na porção sudoeste, 
contemplando o município desertificado de Arneiroz e não desertificados de Parambu e 
Aiuaba, ressaltando-se a existência na área de estudo, de uma pequena variação entre a média 
máxima e mínima, que não ultrapassam os 200 mm. 
A partir da década de 1936 a 1945, verifica-se que os dados pluviométricos 
referentes aos municípios configurados como desertificados, apresentam-se com os menores 
totais médios pluviométricos. Nesse sentido, nota-se a configuração de uma “normalidade” na 
distribuição pluviométrica, na medida em que há uma aproximada constância de menores 
quantidades de chuvas na porção imediata a sotavento e maiores quantidades na porção a 
barlavento. 
Na década de 1946 a 1955, percebe-se que os totais pluviométricos na porção a 
barlavento continuam com significativa interação com relevo, configurando-se como um 
período de baixos totais pluviométricos, tendo em vista que sua menor média ficou com 484 
mm e sua maior média ficou com 656 mm.  
Na década de 1956 a 1965, as áreas a barlavento apresentaram-se, 
predominantemente, com médias anuais pluviométricas de 200 mm acima das médias anuais 
pluviométricas a sotavento. Mostrando-se um núcleo com baixas médias, sobre uma porção 
da área desertificada.  
Na década de 1966 a 1975, verifica-se a maior quantidade de dados 
pluviométricos espacializados dentre todas as décadas abordadas, existindo a possibilidade de 
uma melhor visualização na espacialização das chuvas. Percebe-se nessa década, a formação 
de uma nítida zona de baixos totais pluviométricos, ligando a extremidade norte – sul, na 
porção a sotavento dos maciços residuais centrais, com intensificação desses baixos totais, nas 
áreas desertificadas, dos municípios de Tauá e Arneiroz, bem como nas áreas não 
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desertificadas dos municípios de Aiuaba e Parambu. Identifica-se que essa década foi marcada 
por altos valores pluviométricos, já que sua maior média configurou-se com 1.068 mm. 
Na década de 1976 a 1985, observa-se que os menores totais pluviométricos 
ficaram posicionados a sotavento do maciço residual central, nos municípios de Tauá, 
Independência e Tamboril.  
Na década de 1986 a 1995, verifica-se que apesar das menores médias nos totais 
pluviométricos sobre os municípios desertificados, observam-se também porções no norte e 
no nordeste a barlavento, com baixas médias em seus totais. Já na década de 1996 a 2005, 
verifica-se que os menores totais pluviométricos apresentam-se sobre os municípios de Tauá, 
Aiuaba, Madalena e Tamboril. 
 Nos últimos 11 anos analisados, de 2006 a 2016, verifica-se grande oscilação 
entre a média anual máxima e mínima pluviométrica, chegando a se aproximar dos 500 mm 
de diferenciação. Observa-se também com a menor média anual de chuva, quando 
comparadas as outras nove décadas. 
Em síntese com análise espaço-temporal dos dados pluviométricos, constata-se 
que nos 103 anos: 
 Os totais pluviométricos anuais, responsáveis pela direta relação com a desertificação, 
são fortemente afetados, negativamente ou positivamente, pelas orografias presentes 
na porção central; 
 Significativas porções da área em processo de desertificação e a sotavento dos 
maciços residuais encontram-se com os menores totais médios pluviométricos anuais; 
 A porção a barlavento do maciço residual de Pedra Branca e a porção de extremo 
sudeste, representada pelo município de Iguatu, apresentam-se com a prevalência das 
melhores médias pluviométricas da área de estudo; 
 As áreas a sotavento dos maciços residuais apresentam-se, aproximadamente com 200 
mm abaixo das médias dos totais pluviométricas presentes na área de estudo. 
Como o total pluviométrico é um dos principais critérios para a delimitação de 
áreas susceptíveis a desertificação (BRASIL, 2004), compreende-se que, quanto menor a 
precipitação maior sua vulnerabilidade ao processo. Nessa perspectiva, como o relevo está 
interferindo nos totais pluviométricos sobre a área desertificada, atribuí-lo como causa atuante 
no processo de desertificação, torna-se bastante pertinente. 
 
94 
Essa compreensão dos resultados pluviométricos, a partir de uma relação, clima e 
relevo, relacionam-se também com a desertificação visto que as áreas a barlavento ou áreas 
com maiores aportes pluviométricos, mostram-se com maiores predisposições a: maior 
adensamento de caatingas; maior proteção pedológica aos efeitos torrenciais; maior fixação 
hídrica no subsolo; maior prevalência da fauna silvestre; e maior acúmulo hídrico superficial. 
Já as áreas com menores aportes pluviométricos mostram-se com a possibilidade de refletir: 
caatingas mais espaçadas; menor proteção dos solos aos efeitos torrenciais; afloramento 
rochoso; menor ou inexistência de fixação hídrica no subsolo; êxodo da fauna silvestre e um 





7. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE TEMPORAL DO ÍNDICE DE ARIDEZ 
7.1 Abordagens Iniciais  
O índice de aridez (IA) é configurado pela relação entre a quantidade de água que 
entra no sistema por ação da chuva e pela quantidade de água que sai do sistema por ação da 
evaporação e transpiração. Seu resultado expõe em níveis o grau de aridez ou ressecamento, 
em que aquela determinada paisagem apresentada, podendo assim, estar associado a uma 
classificação climática, com tais seguimentos: Hiperárido; Árido; Semiárido; Subúmido Seco; 
Subúmido úmido e Úmido (UNEP, 1992). 
A questão chave expressa pela identificação do IA e a sua correlação com a 
desertificação, remete-se para ideia de que, quanto mais ressecamento aquela determinada 
área apresentar, maior será a sua facilidade a existência de cenários com perdas agropecuárias, 
ressecamento da flora, dispersão da fauna, dentre outros. 
O IA demonstra-se como uma das metodologias contribuintes para identificação 
de áreas susceptíveis a desertificação, Matallo e Schenzel (2003) apresentam esse tipo de 
relação a partir da seguinte Tabela 4. 
 
Tabela 4: Níveis de Susceptibilidade a Desertificação. 
Índice de Aridez Susceptibilidade a desertificação 
De 0,05 até 0,20 Muito Alta 
De 0,21 até 0,50 Alta 
De 0,51 até 0,65 Moderada 
 
Fonte: MATTALLO JÚNIOR, H e SCHENKEL, C.S. (Org). Desertificação. Brasília: Unesco, 2003. 
 
7.2 Identificação e Análise Temporal 
De acordo com o IA identificado na área de estudo, verifica-se que todos os 
municípios enquadram-se como semiáridos. Percebeu-se também, que dentro dessa 
classificação semiárida na qual correspondente ao intervalo de 0,20 a 0,50, há oscilações, ao 
longo dos anos, entre áreas que demonstram índices mais baixos, com maior aridez, bem 
como índices mais altos, com menor aridez, podendo inclusive ser caracterizadas em alguns 
anos como subúmidos secos (Figuras 60 a 63). 
Como o IA é resultado de vários fatores climáticos, a sua oscilação pode ser 
justificada em diferentes níveis escalares, desde globais a locais. De cunho global, podendo 
relacionar-se as mudanças climáticas e de cunho local, podendo relacionar-se aos diversos 
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elementos naturais constituintes das paisagens e aos processos que neles se inserem, como o 
da desertificação (MATALLO e SCHENKEL, 2003; MARENGO, 2009). 
Abordando apenas de forma local, visto o maior enquadramento com o objeto de 
pesquisa, investiga-se além do comportamento oscilatório em diferentes áreas, o seu 
comportamento ao longo do tempo.  
Durante os 10 primeiros anos de análises, entre 1975 a 1984, percebe-se que, 
significativas porções posicionadas a sotavento das orografias centrais, representadas 
principalmente pelo maciço residual de Pedra Branca, estiveram com menores valores em 
seus índices, quando comparadas às áreas a barlavento com maiores índices, destacando-se o 
município de Iguatu, no extremo sudeste (Figura 60). 
 
 
Figura 60: Mapa com a espacialização das médias dos Índices de Aridez, entre os anos de 1975 a 1984. Fonte: 
Elaboração própria. 
Na segunda década que consiste entre 1995 a 2004, visualiza-se a persistência de 
áreas com baixos índices de aridez a sotavento da orografia central e com elevados índices de 
aridez na porção sudeste da área de estudo. Nesse período salienta-se que o município de 
Iguatu enquadrou-se como subúmido seco, já que seus índices ultrapassaram os 0,50 mm 
(Figura 61).  
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Figura 61: Mapa com a espacialização das médias dos Índices de Aridez, entre os anos de 1995 a 2004. Fonte: 
Elaboração própria. 
Na terceira década representada pelos anos de 2005 a 2016, evidencia-se que a 
área com baixos índices de aridez teve um significativo aumento, contemplando boa parte da 
área de estudo (Figura 62). Esse aumento na aridez pode estar relacionado à presença de anos 
sequenciais abaixo da média histórica pluviométrica, consequentemente não embasando um 
real aumento da aridez na área de estudo, tanto no ponto de vista de ritmo climático, como 
orográfico. Nessa década salienta-se a prevalência da porção de extremo sudeste, com altos 




Figura 62: Mapa com a espacialização das médias dos Índices de Aridez, entre os anos de 2005 a 2016. Fonte: 
Elaboração própria. 
Comparando o primeiro mapa (1975-1984) e o último (2005-2016), observou-se a 
baixa oscilação entre os resultados finais dos índices, existindo aproximada constâncias entre 
as porções mais áridas com 0,27 e as porções menos áridas com 0,46. Constatou-se ao 
analisar os mapas, um aumento espacial das áreas com baixos índices de aridez e a 
consequente redução das áreas com altos índices de áridas, ou seja, um aumento de áreas mais 
ressecadas e uma redução de áreas menos ressecadas que influenciam diretamente na 
dinâmica socioambiental local na última década.  
 Nota-se um importante resultado nessa análise de IA, já que, além da interação 
pluviométrica com as orografias centrais, discutida no capítulo anterior, os demais fatores 
climáticos que compõe o IA, estão também se relacionando com o relevo. Essa afirmação é 
visualizada ao perceber que em nenhum mapa com a espacialização do IA, apresentou 
porções a sotavento com prevalência de médios ou altos índices de aridez, existindo apenas a 
prevalência de baixos índices de aridez. Diferentemente das áreas a barlavento que se 
apresentam com constâncias de médios e altos índices de aridez. Salienta-se que o município 
de Iguatu e suas porções próximas, não são diretamente influenciados por efeitos orográficos 
da área de estudo, mostrando-se com predomínio de menor aridez. 
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Essas interações do índice de aridez com as posições de barlavento e sotavento 
ficam mais claras de se visualizar, quando se junta todos os índices, compondo 32 anos de 
dados médios. Evidenciando-se a nítida diferenciação entre a porção leste e oeste do maciço 
residual, visto variações entre essas áreas, com valores acima de 0,5 mm. Observou-se 
também, resultados concomitantes aos expressos pelos mapas que relacionam o relevo e a 
chuva (Figura 63). 
 
 
Figura 63: Mapa com a espacialização das médias dos Índices de Aridez, entre os anos de 1974 a 1985 e de 
1995 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
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8. POSSÍVEIS CENÁRIOS TENDENCIAIS 
 
Nas áreas semiáridas, percebe-se que a chuva se comporta como um importante 
elemento limitador de diferentes tipos de usos. Na área de estudo, onde existem porções com 
maiores ou menores totais pluviométricos, pode-se perpetuar distintas práticas de uso, com 
subsídios ideais a sobrevivência e adaptadas às condições pluviométricas. 
Buscando uma maior compreensão das chuvas vigoradas na área de estudo e 
consequentemente proporcionando maiores subsídios para as práticas de uso futuras, analisa-
se 100 anos de dados pluviométricos, a partir da identificação de tendências (Figuras 64 a 75). 
 
 
Figura 64: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Parambu, no 
Posto Cacoci, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 65: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Crateús, no Posto 
Crateús, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 66: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Piquet Carneiro, 
no Posto Ibucuã, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 67: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Iguatu, no Posto 
Iguatu, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 68: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Independência, 




Figura 69: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Mombaça, no 
Posto Mombaça, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 70: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Monsenhor 
Tabosa, no Posto Monsenhor Tabosa, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 71: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Pedra Branca, no 




Figura 72: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Quixeramobim, 
no Posto Quixeramobim, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 73: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Saboeiro, no 
Posto Saboeiro, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 74: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Senador Pompeu, 




Figura 75: Gráfico com dados pluviométricos em milímetros (mm) referentes ao município de Tauá, no Posto 
Tauá, entre os anos de 1917 a 2016. Fonte: Elaboração própria. 
Ao aplicar o teste de Mann – Kendall, nos dados expostos pelos gráficos (64 a 
75), percebe-se que os dados pluviométricos apresentam-se com Z < 0, exceto os localizados 
em Iguatu e Monsenhor Tabosa. Isso significa que 22 municípios em um total de 24 
municípios, presentes na área de estudo, apresentam-se com tendências negativas em sua 
pluviometria (Figuras 76 e 77).  
Esses resultados atribuem um agravamento para a área desertificada, dado que os 
totais pluviométricos estão diretamente ligados à recuperação natural. Além disso, compõe 
mais uma característica importante para as chuvas nas porções a sotavento desertificadas, que 
se configuram com: chuvas torrenciais e irregulares; períodos de seca; menores totais 



















Figura 76: Gráficos com tendências referentes aos pluviômetros (1 – Cacoci; 2 – Crateús; 3 – Independência; 4 - Tauá; 5 – Mon. Tabosa; 6 – Saboeiro) presentes nos 
municípios de Parambu, Crateús, Independência, Tauá, Monsenhor Tabosa, Saboeiro, respectivamente. Fonte: Elaboração própria. 
 
  
1 - Cacoci 2 - Crateús 3 - Independência 






Figura 77: Gráficos com tendências referentes aos pluviômetros (7 – Pedra Branca; 8 – Mombaça; 9 – Senador Pompeu; 10 – Ibicuã; 11 – Iguatu; 12 - Quixeramobim) 
presentes nos municípios de Pedra Branca, Mombaça, Senador Pompeu, Piquet Carneiro, Iguatu, Quixeramobi, respectivamente. Fonte: Elaboração própria. 
7 – Pedra Branca 8 – Mombaça 9 – Senador Pompeu 
10 – Ibicuã 11 – Iguatu 12 – Quixeramobim 
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Nesse sentido, atribui-se cada vez mais, a importância em se direcionar 
condizentes práticas de uso, visto que as significativas porções estão ano após ano, com 
menores totais pluviométricos, afetando diretamente numa série de consequências sociais e 
ambientais.  
Nota-se com os gráficos de tendências, que independe de sua localização a 
sotavento ou a barlavento e de seu enquadramento como área desertificada ou não, as chuvas 
comportaram-se com tendências negativas. Observa-se que os cálculos de tendências na área 
de estudo demonstraram que o pluviômetro presente no município de Iguatu, não 
desertificado, teve o maior ganho de chuvas, oscilando sua tendência no sentido dos 1000 
mm, já o pluviômetro presente no município de Parambu, não desertificado, teve a maior 
perda de chuvas, oscilando sua tendência no sentido dos 500 mm. Quanto aos municípios 
desertificados analisados, constata-se que suas tendências nos totais médios pluviométricos, 
oscilam no sentido dos 500 mm (Figura 78). 
 
 
Figura 78: Mapa de Tendências. Fonte: Elaboração própria. 
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9. ABORDAGEM ANTRÓPICA 
9.1 Abordagens Iniciais 
Atualmente o estado do Ceará tem seu desenvolvimento econômico baseado nos 
distintos setores da economia, contudo ao se tratar da produção agropecuária, nota-se que a 
área de estudo apresenta-se com significativo destaque, principalmente na produção 
pecuarista (IBGE, 2017). Ao analisar a criação do gado, observa-se que as primeiras 
ocupações no estado do Ceará, foram motivadas pela expansão dessa atividade, na qual 
possibilitou a formação das vilas e se configurou como a primeira atividade econômica do 
estado, contrapondo-se ao Nordeste açucareiro (ELIAS, 2007).  
Nessa perspectiva, ao associar o entendimento de que o sertão cearense teve sua 
ocupação inicial, motivada pela expansão pecuarista, evidencia-se que a área de estudo desde 
suas primeiras atividades antrópica, até os dias atuais, esteve marcada pela criação do gado. 
Ao perpetuar ao longo de centenas de anos a produção pecuarista na área de 
estudo, verifica-se a formação de áreas degradadas e também a formação de um laço cultural, 
entre o gado e o sertanejo, resultando em práticas típicas, tais como atividades de lazeres 
envolvendo o gado e aproveitamentos do couro do gado para fabricação de vestimentas. 
A pecuária é remetida a presença de áreas degradadas visto à hegemonia da 
prática extensiva dessa atividade, que se inicia em muitas situações, com a retirada da 
vegetação nativa a partir da queimada ou da retirada da madeira para venda, ocasionando 
aumento na temperatura local, na taxa de albedo, na susceptibilidade a erosão do solo e na 
diminuição da umidade. Além disso, ao existir a soltura do gado nesta área sem vegetação 
nativa acarreta na compactação dos solos, na maior facilidade de ressecamento dos corpos 
hídricos superficiais e na dispersão da fauna silvestre. Com o passar dos anos, essa área não 
apresentará as mínimas condições para o pastoreio e entrará em pousio, para uma possível 







Figura 79: 1 - Queimada e retirada da vegetação nativa, em Mombaça, Ceará; 2 - Caminhões com madeira 
nativa em Pedra Branca, Ceará; 3 - Madeira nativa transportada no município de Pedra Branca, Ceará; 4 – 
Empilhamento de madeira em Mombaça, Ceará; 5 - Área de pastagem degradada em Tauá, Ceará; 6 – Área de 
pastagem degradada em Independência, Ceará; 7 – Área de pastagem degradada em Independência, Ceará. 
Ambas as imagens são referentes ao mês de agosto/2018. Fonte: Acervo do autor. 
 
Ao analisar e comparar os dados o censo agropecuário de 1995/1996 com o prévio 
de 2017/2018 constata-se que no estado do Ceará: aumentou o número de estabelecimentos 
agropecuários de 339.602 no censo de 1995/1996, para 394.317 no censo de 2017/2018; 
reduziu suas áreas agropecuárias, de 89 mil km² no censo de 1995/1996, para 69 mil km² no 
censo de 2017/2018; diminuiu seus totais de pastagens naturais que, no censo de 1995/1996 






suas pastagens plantadas, de 197.448 hectares no censo de 1995/1996, para 497.612 hectares 
no censo de 2017/2018; aumento suas matas naturais, que tinha no censo de 1995/1996, 
2.700.245 hectares e passou a ter no censo de 2017/2018, 3.000.087 hectares (BRASIL, 1995, 
2017). Observa-se com esses dados, que apesar da redução de áreas agropecuárias, houve o 
aumento de pastos plantados. Acredita-se que esse aumento na utilização de pastos plantados 
indica que os pastos naturais não estavam mais atendendo a demanda agropecuária, visto a 
sua gradativa diminuição produtiva ao longo dos anos. Quanto ao aumento das matas naturais, 
pressupõe a pequena aplicação, visto o porte vegetal predominante, desses dados na área da 
pesquisa, representados pela extração da vegetal ou pastoreio de animais, em áreas cobertas 
por matas e florestas naturais não plantadas. 
Percebe-se também com esses dados censitários, a existência de um aumento nos 
estabelecimentos agropecuários e uma redução de suas áreas agropecuárias na área de estudo, 
a qual se mostra com a maior concentração de estabelecimentos agropecuários do Estado e 
com a maior produção agropecuária do Estado (BRASIL, 1995, 2017). 
Ao comparar os censos confirma-se que na área de estudo, além dos maiores 
índices pecuaristas do Estado, apresentam-se com pequenas oscilações nos efetivos dos 
animais. No censo de 2017/2018, ao verificar os dez municípios com maiores produções 
pecuaristas, observou-se que a maior produção bovina apresentou-se em Quixeramobim com 
70.862 cabeças, seguida na quarta posição por Tauá com 42.640 cabeças, na quinta por Iguatu 
com 40.026 cabeças, na sétima por Crateús com 37.114, na oitava por Independência, 35.773 
cabeças e na décima por Mombaça com 32.289. Na produção caprina, observou-se o maior 
número de cabeças em Tauá com 78.640, em seguida Independência com 58.792 cabeças, na 
quarta posição Arneiroz com 31.229 cabeças e na sexta posição Parambu com 25.433 cabeças 




Figura 80: 1 - Pecuária extensiva no município de Quixeramobim; 2 e 3 - Pecuária extensiva no município de 
Pedra Branca, em sua porção de extremo oeste; 4 – Pecuária extensiva no município de Independência. Ambas 
as imagens são referentes ao mês de agosto/2018. Fonte: Acervo do autor. 
No âmbito agrícola, se verifica agriculturas de subsistências e comerciais, 
baseadas na produção de milho, feijão, mandioca, cana de açúcar e algodão herbáceo. Além 
disso, observa-se comumente a produção a partir da técnica de sequeiro, na qual predominam 
procedimentos agrícolas rudimentares, com baixos níveis de produtividade e com sérios 
impactos ao meio ambiente (Figura 81) (ELIAS, 2007). No censo de 2017/2018, os maiores 
cultivos em toneladas dos respectivos municípios da área de estudo, foram: feijão do tipo 
fradinho, em primeira posição Crateús com 1.944,795 toneladas, em segunda posição 
Quixeramobim com 1.798,337 toneladas, em terceira posição Tauá com 1.717,186 toneladas e 
em quarta posição Parambu com 1.660,965 toneladas; de milho, em primeira posição Crateús 
com 9.984,787 toneladas, em sexta posição Mombaça com 6.142,957 toneladas, em oitava 
posição Quixeramobim com 5.059,990 toneladas e em décima posição Tauá com 4.287,545; 
de algodão – herbáceo, em primeira posição Quixeramobim com 208,923 toneladas, em 
quarta posição Senador Pompeu com 38,370 toneladas, em quinta posição Mombaça com 
24,335 toneladas, em sexta posição Tauá com 20,475 toneladas e em décima posição Piquet 
Carneiro com 9,525 toneladas; de mamona, em segunda posição Monsenhor Tabosa com 
15,758 toneladas, em terceira posição Pedra Branca com 13,393 toneladas, em quinta posição 
Tauá com 10,755 toneladas, em sétima posição Mombaça com 8,100 toneladas, e em oitava 
posição Boa Viagem com 6,524; de cana-de-açúcar do tipo forrageira, em primeira posição 





Figura 81: Agricultura de sequeiro (milho), no município de Mombaça. Ambas as imagens são referentes ao 
mês de agosto/2018. Fonte: Acervo do autor. 
Percebe-se durante as iniciais análises antrópicas, que na área de estudo vigorada 
pelo setor primário, o município de Quixeramobim foi o maior produtor agropecuário. Quanto 
aos municípios desertificados, observa-se Tauá com significativo destaque, principalmente na 
pecuária.  
Visualiza-se que as atividades agropecuárias atuais não se configuram apenas 
isoladas ou com maior intensidade nos municípios desertificados, mas também com 
prevalência nos municípios não desertificados. 
O intenso uso das terras pode se formar porções degradadas, que na área de 
estudo, são comumente localizadas nos municípios desertificados. Nessas porções 
degradadas, existem maiores dificuldades na produção agropecuária, acarretando na 
consequente necessidade de utilização de novas porções não degradadas. Podendo nesse 
contexto afirmar que, apesar da diminuição das áreas agropecuárias, não necessariamente 
houve redução de áreas degradadas. Além disso, os dados censitários confirmam que a 
produção pecuarista apresenta-se com baixas oscilações nos efetivos dos animais, tornando 
necessário ao longo dos anos, para se manter a produção, a busca por novas áreas propícias 




Figura 82: Áreas degradadas pelo intenso uso na porção desertificada do Inhamuns, em Independência, Ceará. 
Fonte: Acervo do autor. 
Compreende-se também com a análise, ao inserir a discussão sobre desertificação 
em áreas de barlavento e sotavento, que as práticas antrópicas existentes ao se associarem aos 
fatores, clima semiárido e porção a sotavento, se averigua a junção de duas condições que 
expressam menores quantidades pluviométricas. Como consequência dessa junção, pode-se 
proporcionar para a população que utilizam essas áreas com objetivos, principalmente 
agropecuários, um cenário que irá exigir uma maior complexidade em suas práticas de uso. 
Dado que, estes usos deverão ser totalmente adaptados e coerentes aos totais pluviométricos 
vigentes. Na medida em que há prevalência de atividades antrópicas, que sobressaem à 
capacidade de suporte, tais como o desmatamento para a pecuária extensiva ou para a 
comercialização da madeira, devido à menor presença de água no sistema, essas áreas tornam-
se de difícil recuperação ou florescimento da vegetação. Uma vez que essa situação de uso 
indiscriminado é intensificada e perpassa por vários anos, como se evidencia em municípios 
da área de estudo, observa-se a inserção do processo de desertificação. Podendo-se perceber 
nesse sentido, que a menor quantidade pluviométrica, baseada na associação entre orografia e 
chuva, torna mais dificultosa a convivência harmônica entre sociedade e natureza, bem como, 
contribui para um possível cenário de desertificação. 
 
9 .2 Análise da Degradação Ambiental 
Ao longo dos anos, percebe-se a partir de distintas evidências, um nítido aumento 
na atuação do ser humano sobre a natureza, exigindo durante seus usos cada vez mais 
recursos naturais e proporcionando contínuos crescimentos de áreas degradadas. A 
degradação na área de estudo é perceptível principalmente em quatro fatores, tais como: o 
desmatamento motivado pela comercialização da madeira, pelas ocupações residenciais, pelos 
cultivos agrícolas, e principalmente pelas pastagens; o vultoso pastoreio associados às baixas 
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práticas de manejo no solo, resultando em áreas compactadas e com traços de erosão; 
atividades agrícolas com práticas rudimentares e associadas ao uso indiscriminado do fogo, e 
o uso doméstico da vegetação, motivado pela substituição do gás de cozinha, bem como para 
produção de cercas e de carvão (ARAÚJO, et al., 2012; CEARÁ, 2010). 
Ao buscar maiores evidências e entendimentos da temática da degradação 
ambiental na área de estudo, analisam-se mapas de usos entre os anos 1991 e 2017, 
comparando-os e discutindo as oscilações identificadas entre suas classes (água, mata ciliar, 
solo exposto, vegetação herbáceo-arbustiva, vegetação arbóreo-arbustiva) (Figuras 83 e 84). 
Salienta-se que a classe área antrópica é representada por áreas desmatadas, por cultivos, por 
aglomerado populacional, por pastos, e por possíveis associações a pastagem natural ou a 
áreas em pousio. Além disso, a classe água é representada por corpos hídricos superficiais, 
tais como lagoas, açudes, rios e barragens. Durante essa etapa verificou-se em algumas 
superfícies, dificuldade na definição de áreas cultivadas, antrópicas ou de solo exposto, assim 





Figura 83: Mapa de Uso referente ao ano de 1991, da área de estudo. Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 84: Mapa de Uso referente ao ano de 2017, da área de estudo. Fonte: Elaboração própria
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Observa-se nos mapas predomínio no avanço das áreas antrópicas sobre as áreas 
verdes. Identifica-se no mapa de uso de 1991 que sobre o município de Iguatu existia uma 
área antrópica, equiparada aproximadamente apresente na área desertificada, entre Tauá e 
Independência. Visualiza-se ao comparar os mapas de uso que a classe antrópica aumentou 
significativamente na área desertificada e em outros municípios, tais como, Novo Oriente e 
Pedra Branca. Podendo pressupor que os fatores da desertificação podem estar além de áreas 
antrópicas. 
Verifica-se que os usos cresceram em formas linhas, principalmente nas porções 
nordeste e leste, justificando que o crescimento dos usos na porção em questão, procedeu-se a 
partir do posicionamento dos corpos hídricos ou das planícies fluviais. 
Constata-se que a vegetação herbáceo-arbustiva encontra-se com maior 
prevalência entre os municípios de Tamboril e Aiuaba, posicionando-se sobre a porção a 
sotavento dos maciços residuais centrais e da depressão sertaneja 02. Quanto à vegetação 
arbóreo-arbustiva, encontra-se com maior prevalência nas porções centrais, extremo oeste e 
sudoeste, posicionando-se sobre os maciços residuais e planalto da Ibiapaba. O solo exposto, 
não se mostrou com visível aumento nos municípios, apenas em Independência. 
As matas ciliares e os corpos hídricos tiveram perceptíveis reduções em toda a 
área de estudo, mas com nítida ênfase nas porções sobre os municípios de Tauá e Iguatu. O 
sufocamento dos corpos hídricos superficiais é explicado, pelo fato da contínua procura por 
melhores condições naturais, para as atividades de usos, existindo excessivas atividades em 
suas bordas. Além disso, durante o ano, ao existir o ressecamento gradativo, percebe-se o 





Figura 85: 1 – Barragem apresentando em suas bordas, cultivo de capim e pastos, em Pedra Branca, Ceará; 2 – 
Leito de riacho apresentando em suas bordas, cultivo de capim e pastos, em Pedra Branca, Ceará; 3 – Barragem 
totalmente sem água, servindo como área de pasto e com presença de gados mortos, em Mombaça, Ceará; 4 – 
Açude com cercas que dividiram ou dividirão áreas para cultivos ou pastos, em Independência, Ceará. Fonte: 
Acervo do autor. 
Ao quantificar as classes presentes nos mapas de usos, evidencia-se de modo 
geral, um aumento da degradação ambiental na área de estudo, visto redução da mata ciliar, 
da água, da vegetação herbáceo-arbustiva, da vegetação arbóreo-arbustiva, e aumento do solo 
exposto e da área antrópica (Figura 86). Mesmo compreendendo, que existem outras áreas 
além da desertificada, com visíveis marcas de ação antrópica, um dos fatores da desertificação 
é representado por essa classe. 
 
 
Figura 86: Quantificação das classes presentes nos mapas de usos dos anos de 1991 e 2017. Fonte: Elaboração 
pelo autor. 
Ciente de que a ação antrópica é um dos importantes fatores da desertificação, 
discute-se com mais detalhe os mapas de usos, tentado identificar possíveis diferenças entre 
as áreas desertificadas e as demais, a partir das análises por compartimento geoambiental, 
quantificando suas classes de usos e quantificando-os seus níveis de degradação por meio de 




de: corpos hídricos tendem a -5; solos expostos tendem a 5; pasto/pecuária tendem a 5; 
agricultura tendem a 5; exposição rochosa/vegetação rupestre tendem a 5; área edificada 
tendem a 5; vegetação herbáceo-arbustiva pode tendem a 5 ou a -5 e vegetação arbóreo-
arbustiva tendem a -5, nos cenários que ocorreram menores degradações, as classes se 
comportam de maneira inversa. 
No compartimento dos maciços residuais, observa-se aumento da classe de áreas 
antrópicas e redução das vegetações em todas as porções, destacando-se o município de Pedra 
Branca (Figura 87). Observa-se ao comparar o ano de 1991 com 2017, aumento aproximado 
de, 800 km² em áreas antrópicas, 20 km² em solos exposto, e redução aproximada de, 600 km² 
em vegetação arbóreo-arbustiva, 800 km² em vegetação herbáceo-arbustiva, 5 km² de mata 
ciliar, 4 km² de água. Percebe-se também que a maior variação em km² ocorreu nas áreas 
antrópicas, sobre a vegetação arbóreo-arbustiva (Figura 88). Essa diferenciação entre as 
classes, refletiram num aumento da degradação, tendo em vista que, solo exposto e área 
antrópica, variaram para 3 e 4, bem como as vegetações e a água, variaram para -1 e -3 
(Figura 89).  
 
 




Figura 88: Quantificação em Km² das classes presentes nos Maciços Residuais nos anos de 1991 e 2017. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 
 
Figura 89: Quantificação da degradação a partir das classes presentes nos Maciços Residuais entre os anos de 
1991 e 2017. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
No compartimento do Planalto da Ibiapaba não se verificam significativas 
oscilações nas distintas classes (Figura 90). Observa-se que o avanço existente das áreas 
antrópicas, prevaleceram sobre as vegetação arbóreo-arbustiva. Percebe-se que as variações 
entre os anos de 1991 e 2017, refletiram na diminuição aproximadamente de, 100 km² na 
vegetação arbóreo-arbustiva, 1 km² na vegetação herbáceo-arbustiva, 1 km² no solo exposto, e 
no aumento aproximado de, 50 km² de área antrópica, não existindo variação na mata ciliar e 
na água (Figura 91). Essa pequena diferenciação entra as classes, acarreta numa baixa 
degradação, tendo em vista que a classe de solo exposto variou negativamente, as classes, 
mata ciliar e a água, manteve-se inalterada, e as classes, antrópica e de vegetações arbóreo-





Figura 90: Espacialização das classes de usos dos anos de 1991 e 2017, no Planalto da Ibiapaba. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 
Figura 91: Quantificação em Km² das classes presentes no Planalto da Ibiapaba nos anos de 1991 e 2017. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 
Figura 92: Quantificação da degradação a partir das classes presentes no Planalto da Ibiapaba entre os anos de 
1991 e 2017. Fonte: Elaborado pelo autor. 
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No compartimento da depressão sertaneja 01, se verifica oscilações nas distintas 
porções, das áreas antrópicas sobre as vegetações. Observa-se destaque na área desertificada 
do município de Independência e nas áreas não desertificadas dos municípios de Novo 
Oriente e Mombaça (Figura 93). Ao comparar as classes de 1991 e 2017, percebe-se o 
aumento aproximado de, 3000 km² de áreas antrópicas, 180 km² de solo exposto, e redução 
aproximada de, 240 km² de mata ciliar, 140 km² de água, 1610 km² de vegetação herbáceo-
arbustiva, 890 km² de vegetação arbóreo-arbustiva. Nota-se que o maior avanço ocorrido foi o 
das áreas antrópicas sobre a vegetação herbáceo-arbustiva, existindo significativo aumento 
dos solos expostos (Figura 94). Essa variação entre as classes refletiu na existência de um 
aumento na degradação, tendo em vista que a classes de solo exposto e área antrópica, 
variaram acima de 1 e 2, respectivamente, e as classes de vegetações e de água, acima de 0, -1 
e -3 (Figura 95).  
 
 
Figura 93: Espacialização das classes de usos dos anos de 1991 e 2017, na depressão sertaneja 01. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 
 
Figura 94: Quantificação em Km² das classes presentes na depressão sertaneja 01, nos anos de 1991 e 2017. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 95: Quantificação da degradação a partir das classes presentes na depressão sertaneja 01 entre os anos de 
1991 e 2017. Fonte: Elaborado pelo autor. 
No compartimento da depressão sertaneja 01, verifica-se aumento das áreas 
antrópicas sobre as vegetações, destacando-se as porções presentes nos municípios de 
Quiterianópolis e Parambu (Figura 96). Observa-se ao comparar as classes de 1991 e 2017, 
um aumento aproximado de, 1000 km² de áreas antrópicas, 10 km² de solo exposto, e uma 
redução aproximada de 5 km² de mata ciliar, 45 km² de água, 790 km² de vegetação herbáceo-
arbustiva, 250 km² de vegetação arbóreo-arbustiva. Nota-se um aumento significativo das 
áreas antrópicas sobre a vegetação herbáceo-arbustiva e uma considerável redução de água 
(Figura 97). Essa variação entre as classes refletiu na existência de um aumento na 
degradação, tendo em vista a variação negativa presente nas vegetações e na água, 
configurando-se como abaixo de 0, -1 e -3, respectivamente, e variação positiva presente no 




Figura 96: Espacialização das classes de usos dos anos de 1991 e 2017, na depressão sertaneja 02. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
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Figura 97: Quantificação em Km² das classes presentes na depressão sertaneja 02, nos anos de 1991 e 2017. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
Figura 98: Quantificação da degradação a partir das classes presentes na depressão sertaneja 02 entre os anos de 
1991 e 2017. Fonte: Elaborado pelo autor. 
Ao analisar a quantificação das classes de uso e da degradação, identifica-se que 
os compartimentos representados pelos maciços residuais e pelas depressões, configuram-se 
como os mais degradados, visto significativos aumentos na classe antrópica e reduções nas 
classes de vegetações, além disso, observa-se que o compartimento da depressão sertaneja 01, 




10. CRITÉRIOS DA DESERTIFICAÇÃO NO SERTÃO DOS INHAMUNS 
 
As discussões a seguir baseiam-se no referencial teórico e principalmente nos 
resultados anteriormente abordados, os quais envolvem o relevo, o clima e a ação antrópica, 
representados respectivamente pela orografia, chuva e degradação. 
Sabe-se que a desertificação está presente em várias regiões do mundo e que em 
cada região, há prevalência de particularidades naturais e sociais, nesse contexto, visualiza-se 
pertinência ao compreender que o conceito de desertificação pode ir além de um modelo 
geral, inserindo termos específicos de acordo com os processos vigentes. 
Para a área de estudo, acredita-se na existência de um conceito individual, 
envolvendo relevo, clima e ação antrópica. Nesse conceito, ao se inserir o fator relevo, 
aprofunda-se a discussão sobre o entendimento da desertificação e complementa as 
significativas contribuições acadêmicas que, atribuem a desertificação aos fatores, clima e 
ação antrópica. 
A inserção do fator relevo está relacionada à sua ativa interação com o clima, 
gerando distribuição de maiores e menores totais pluviométricos, nas respectivas porções de 
barlavento e sotavento, proporcionando ao longo dos anos, áreas com dinâmicas distintas. 
As análises na área de estudo permitem ciência de que: a pluviometria é um 
importante parâmetro para identificação de áreas susceptíveis a desertificação; o relevo 
apresenta-se com maciços residuais na porção central, com maiores altitudes, que 
proporcionam para as depressões sertanejas presentes em suas bordas leste e oeste, situações 
de barlavento e sotavento; o clima ao interagir com o relevo configura-se diferentes 
características a barlavento e a sotavento, visto identificações de menores totais 
pluviométricos e índices de aridez na porção desertificada a sotavento; a ação antrópica na 
área desertificada a sotavento mostra-se equiparável a algumas porções na área de estudo, não 
desertificadas; os compartimentos geoambientais representados pelas depressões sertanejas 01 
e 02 e maciços residuais, apresentaram-se com aumento similar na degradação ambiental; e o 
clima é o primordial fator que oscila em seus dados, entre áreas desertificadas e não 
desertificadas, dentro das discussões de clima e ação antrópica, visto a presença do relevo. 
Nesse contexto, leva-se a acreditar que a desertificação presente no sertão dos Inhamuns, tem 
como um de seus fatores o relevo (Figura 99). 
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Figura 99: Inclusão do fator relevo, como um dos critérios para a desertificação no sertão do Inhamuns, Ceará. 
Fonte: Elaboração própria. 
  
Observa-se que a desertificação no sertão do Inhamuns não pode ser tratada por 
um fator isolado, a exemplo do fator ação antrópica, mas sim por uma junção de fatores 
representados pela ação antrópica, clima e relevo. Compreendendo que a forte ação antrópica, 
sobre efeitos do clima semiárido, a sotavento de um relevo, atenua as possibilidades ao longo 
dos anos, de se configurar uma área desertificada. 
Essas situações ainda podem ser agravadas, já que se percebem tendências 
negativas na pluviometria, sobre toda a porção desertificada, proporcionando dificultosas 
recuperações naturais nas áreas degradadas. 
As contribuições envolvendo os fatores, relevo, clima e ação antrópica, 
configuram-se como critérios potenciais que conduziram uma área pouco degradada ou até 
mesmo conservada, a se enquadrar atualmente em processo de desertificação. Nessa 
perspectiva contrapondo-se aos critérios, observam-se os efeitos da desertificação, que podem 
ser refletidos sobre outros fatores, tais como, os corpos hídricos, os solos, a vegetação e a 




Figura 100: Critérios e Efeitos no sertão do Inhamuns, Ceará. Fonte: Elaboração própria. 
 
Ressalta-se que os efeitos, mesmo não se configurando como critérios gêneses, 
podem contribuir para intensificação da desertificação, a exemplo do elemento vegetação, na 
medida em que esta é degradada, há alteração direta nos solos, nos corpos hídricos, na 
produtividade agropecuária e no clima local. 
Averígua-se também que, os critérios representados pelo clima e pela ação 
antrópica, os quais se exibem com grande dinamismo ao longo do tempo, podem gerar 
intensificações sobre os efeitos, uma vez que a ação antrópica pode continuar avançando e o 







A recuperação dessas áreas desertificadas atualmente torna-se de suma 
importância, uma vez que os avanços das atuais práticas vigentes configurarão numa maior 
dificuldade na reversibilidade da problemática. 
Nota-se com a pesquisa, que a desertificação no sertão dos Inhamuns estar 
relacionadas à associação de algumas características, tais como, menores totais 
pluviométricos, baixos índices de aridez, chuvas torrenciais e irregulares, períodos de seca, 
áreas degradadas e usos contínuos, não adequados à capacidade de suporte. Ambas 
provenientes de forma de direta ou indireta, aos fatores relevo, clima e ação antrópica.  
A necessidade de preservação dos corpos hídricos, dos solos, da biodiversidade e 
de uma harmonia entre as práticas de uso e a natureza, reforça-se a pertinência de estudos 
nesse viés, que envolvem discussões sobre áreas desertificadas.  
Ao aprofundar o entendimento sobre as causas da desertificação no sertão dos 
Inhamuns, abrem-se novas possibilidades de pesquisas nesse viés, tais como as encontradas 
nos demais núcleos presentes no estado do Ceará.  
Com essa pesquisa conseguiu-se: aprofundar entendimentos das características 
naturais nos compartimentos geoambientais; analisar as especificações climáticas vigentes na 
área de estudo; quantificar cem anos de chuvas em áreas semiáridas; identificar índices de 
aridez; examinar a existência de tendências pluviométricas; produzir mapas de usos, entre os 
anos de 1991 e 2017; quantificar as classes de usos e as degradações ambientais; revelar o 
fator relevo como impulsionador da desertificação no sertão dos Inhamuns. 
Acredita-se que os objetivos foram alcançados ao longo das discussões na 
pesquisa e que as análises presentes embasarão posteriores observações sobre as associações 
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13.1 Anexo A (Coordenadas das Estações Meteorológicas)  
 
Figura 66: Coordenadas das estações meteorológicas utilizados nas análises entre os anos de 1965 a 





13.2  Anexo B (Pluviômetros e Coordenadas Utilizados) 
 
Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1913 a 1925).  




Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1926 a 1935).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1936 a 1945).  
Fonte: Elaboração própria. 
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Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1946 a 1955).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1956 a 1965).  
Fonte: Elaboração própria. 
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Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1966 a 1975).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1976 a 1985).  
Fonte: Elaboração própria. 
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Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1986 a 1995).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (1996 a 2005).  
Fonte: Elaboração própria. 
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Pluviômetros utilizados para análises de décadas – (2006 a 2016).  




Coordenadas de pluviômetros utilizados nas análises entre os anos de 1913 a 2016. Fonte: Inventário das 
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